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EDITAL CONVOCATÓR|o
Pregão Eletrônico No 2024,05.22.1

1" Parte: PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRo DO NORTE/CE sito à Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, n0

120 - 1o andar, Centro, Juazeiro do Norte - Ceará, por intermedio do Pregoeiro e l/'lembros da equipe de apoio

designados pela Portaria no 24412024, de 06 de março de 2024, lorna público, para conhecimento dos

interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitaçâo, na modalidade PREGÃO

ELETRONICO, do tipo MENOR PREC0, que será regida pela Lei no 14.133, de 0'l de abril de 2021, observados

os termos da Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 200ô e o Decreto l\4unicipal N" 906, de 23 de

novembro de 2023, assim como as exigências estabelecidas neste Edital. A presente licitação será realizada

no ambiente da p lataforma eletrônica: https://bllcompras.com

2A PATTE: DAS CLÁUSULAS EDITALíCÁS

1.0 DO OBJETO
1 ,1 . Aquisição de ailmentação e nukição especial para atender as necessidades da Secretaria Municipal de

Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conforme anexos, partes integrantes deste Edital.

2.0 DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZACÃO E DA CONDUCÃO DO CERTAME,

2.1. O presente Edital está disponivel gratuitamente nos sítios eletrônicos:

https://municipios-licitacoes,tce,ce.Eov.br, httpJ/bllcompras.com, https://pncp.qov.br e

https ://iuazeirodonorte.ce. gov,br/licitacao. php#

2.2. 0 certame será realizado no endereço eletrônico: http://bllcompras,com
2.3. Os trâmites deste cerlame licitatório serão conduzidos pelo Pregoeiro do Municipio, juntamente com sua

equipe de apoio.

3,0 DAS DATAS E HOúRIOS DO CERTAME
3.1. lNiClO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 24 de maio de 2024 às 09:00 horas,
3.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 6 de junho de 2024 às 09:00 horas.
3.3. |NíCIo DA SESSÃO DE DISPUTA: 6 de junho de 2024 às 09:30 horas.
3,4. REFERÊNCA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o
horário de Brasília/DF.
3.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do cerlame na data prevista, a sessâo será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da

respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITAÇÃO
4.1. A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte está localizada na Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, no

120, juntamente com a sede da Cenkal de Compras do Município está localizada no 1o andar, Centro - CEP:
63.010-015 - Juazeiro do Noíe - CE, telefone: (88) 3199-0363.

5,0 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.'1. A despesa demrrente desta licitação conerá à conta da(s) dotação(oes) orçamentária(s) constante(s) no
quadro abaixo:
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Ôrqâo Unld. Orc. Proieto/Atividad€ Elemonto de Despesa
06 01 1 0.303.0050.2.034.0000 3.3 90.30.00
06 0'1 1 0.302.0003.2.027.0000 3.3.90.30.00

6.0 DA PARTICIPACÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARACÃO
6.1, Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema Bolsa de

Licitaçôes e Leiloes do Brasil - BLL no endereço eletrônico httpJ/bllcompras.com.
6.1 ,1. As regras para credenciamento estarâo disponíveis no sitio eletrônico constante no subitem 2.2, deste

Edital.

6,1 ,2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá ser esclarecida

através de uma empresa associada ou pelo(s) teleÍone(s) (41) 3148-9870 e (41) 30974600, ou ainda por meio

da Bolsa de Licitações do Brasil, pelo e-mar,7: contato@bllcompras.orq.br.
6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandila simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associaçôes, fundações e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste País,

cadaskadas ou não no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF ou Sistema de

Cadastramento do Municipio e que satisfaçam todas as condiçôes da legislação em vigore deste Edital.

6.3, Poderão participar desta licitação toda e qualquer pessoa física e juridica idônea cuja natureza seja

compatível com o objeto licitado.

6,3.1. Fica vedada a participação de Pessoa FÍsica quando o objeto contralual demanda eskutura mínima,
instalações e equipe de profissionais ou corpo técnico para a execução e/ou exigir capital social mínimo,

6.3.2. A Pessoa Jurídica citada no 6.3, poderá participar isoladamente ou em consórcio, observado as

disposições do Edital;

6.4. Em se tratando de empresas participantes em forma de Consórcio, deverão ser observadas as seguintes

exigências:
6,4.1. Será admitida para efeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de cada consorciado
e, para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado;
6,4.2Para participantes em forma de consórcio, será acrescido 10% (dez por cento) sobre o valor exigido de
licitante individual para Íins de habilitação econômico-Íinanceira;
6,4,3 O acréscimo previsto no item anterior não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei;

ô.4.4 Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, promover a

constituiÇâo e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituiçào de
consórcio, subscrito pelos consorciados;
6.4.5 A substituiçâo de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão contratante e deverá ser
apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no minimo, os mesmos quantitativos
para efeito de habilitaçâo técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira
apresentados pela empresa substituída, para Íins de habilitação do consórcio no processo licitatório que

originou o contrato.
ô.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as
cooperativas, que se enquadrem nos termos do art.34, da Lei Federal no 11.488/2007, como critério de
desempate, preferência de conkatação, o previsto na Lei Complemenlar n" 12312006, em seu Capítulo V - DO
ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUTSTÇÓES PÚBLTCAS.

6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pEueno porte deverão declarar no Sistema BLL (Bolsa de

Licitações e Leilões do Brasil) no site http://bllcompras,com,o exercÍcio da preferência prevista na Lei

Complementar n' 12312006.

6.7. A parlicipação implica a aceitação integral dos termos deste Edital.

6.8. Não poderão disputar esta licitação:

6,8.1. Aquele que não atenda às condiçoes deste Edital e seu(s) anexo(s);
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6,8.2. Autor do anteprojeto, do proJeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica;

6,8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraÇão do projeto básico ou do projeto

executlvo, ou empresa da qual o autor do proleto seja dirigente, gerenle, controlador, acionista ou detentor de

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado;

6,8,4. Pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo desta licitação, impossibilitada de participar em

decorrência de sanÇão que lhe foi imposta;

6,8,5. Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, Íabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou

atue na fiscalização ou na gestão do mnkato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau;

6.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de
'197ô, concorrendo entre si;

6.8.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste Edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condiçoes análogas às de escravo ou por contÍatação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;
6.8.8, Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execuÇão do contrato, agente público

do órgâo ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaÇões que possam conÍigurar conflito de

interesses no exercício ou após o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a

matéria, conforme § 10 do art. 90 da Lei n.o 14.133, de 2021 ,

6.9. O impedimento de que trata o item 6,8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituiçâo a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade juridica do licitante.
6.'10,AcritériodaAdministraçãoeexclusivamenteaseuserviço,oautordosprojetoseaempresaaquese
referem os itens 6.8,2 e 6.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do
órgão ou entidade.
6.'11, Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
6,'12. A vedação de que trata o item 6.8.8 estende-se a terceiro que auxrlie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, proÍissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

7.0, DA FORMA DE APRESENTACÃO OA PNOPOSTA INICIAL
7.1. 0 cadaslramento da proposta de preços inicial oconerá por meio de chave de acesso e senha, obtidas
junto à plataforma eletrônica Bolsa de Licitações do Brasil (http://bllcompras.com).
7.1.1, Com relação à proposta inicial, basta que seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com a
descrição do objeto ofeíado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abeíura da
sessão pública, não sendo necessário o envio da orooos ta inicial como arquivo diqitalizado em anexo.
7.1 .2. Quando convocados conforme cláusulas editalícias 11 e '12, os licitantes devem enviar/anexar
exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitaçoes do Brasil, no endereço eletrônico
www,bllcompras.com, os documentos de habilitação requeridos neste Edital.

7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado
necessariamente o seguinte:
a) lndicação em cada lote da especificação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto
no ANEXO l- TERI\4O DE REFERÊNCA deste Edital, devendo ser indicada a MARCA dos itens propostos e,

neste campo, quando se tratar de prestação de serviço, inserir o termo "Próprio(a)", para que seja preservado

o sigilo do proponente;
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b) Preço unitário de cada item e globaldo lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;

c) Prazo de validade da proposta, que náo poderá ser infenor a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação;

7,3, O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno poíe (EPP) que faz
jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n" 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34

da Lei n0 1'1.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade

disponível no sistema eletrônico do site http://bllcompras.com,
7.4, lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregã0,

ficando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexâo da parte do próprio licitante,

7.4.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataÍorma eletrônica

(hüpJ/bllcompras.com) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para

imediato bloqueio de acesso.
7.5. 0s licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário

de abertura da sessão pública.

7.5.1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Art. 18, § 4", da lnskução Normativa SEGES/ME no 7312022 clc entendimento

do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdáo no 213212021).

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiÍicação entre as propostas apresentadas,

o que somente oconerá após a fase de envio de lances.

7.7. Será vedada a identificação do licitante durante a sessão pública por meio do campo de cadastro de marca

ou modelo de produto/serviç0.

7 .7 ,1. Caso o licitante seja o
identiÍicado, neste caso, deve

próprio fabricante do(s)
rá incluir o Termo "PRO

produto(s), deverá indicar a marca de modo a náo ser

PRIO(AT"
7.7.2, Ap,ôs a fase de disputa comprovada a identiÍicaçã0, abreviação ou termo que ostente menção ao nome

da licitante no campo da marca, anuinando o sigilo do proponente, à empresa será desclassiÍicada

sumariamente.
7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compoem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances,

7,9. Nos valores propostos eslarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos

itens/prestação de serviço.
7.10. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegaçâo de eno, omissão ou qualquer

outro pretexto.

8.0, DA ABERTURA E CLASSIFICAcÂO DAS PROPOSTAS INICIAIS

8.1. Abertas as propostas iniciais, o pregoeiro fará as devidas verificaçoes, avaliando a aceitabilidade das

mesmas. Caso ocorra alguma desclassificaçã0, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2, 0s preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e
globais,

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classiÍicadas pelo pregoeiro e somente estas
participarão da etapa de lances.

8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo l. TERMO DE REFERENCIA presente nos autos do processo em epigrafe; entretanto, na fase de

lances, o lance Ílnal deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração e,
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caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites
previstos para cada ilem no Termo de ReÍerência.
8,4.1, Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposla inicial o menor preço

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo l-
Termo de Referência.

8.5. Serão desclassificadas as propostas que identiÍiquem o licitante, assim como quando não forem akibuídos

valores a algum dos itens componentes do respectivo lote.

8.6, A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a
efeito na fase de aceitação.
8.7, 0 sistema disponibilizará campo próprio para üoca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes,

9.0. DA ETAPA DE LANCES

9,1. O pregoeiro dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, então, os licitantes
poderão encaminhar lances que deveráo ser apresentados exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessão, quando, para efeito de

lances, será considerado o valor global do respectivo lote.

9.2.1. Na fase de lances, o lance Íinal deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando Íor o caso. Caso não sejam realizados envios

de lances, o licitante que mtou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior

ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo I - Termo de Referência,

9,2.2. 0s licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance regislrado no sístema, ainda
que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante.

9.2.3. Não serâo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que Íor recebido e
registrado em primeiro lugar.

9.2,4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da Íase

fechada do modo de disputa aberto e fechado.

9.3, Durante a sessâo pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado. 0 sistema não identificará o autor dos Iances ao pregoeiro nem aos demais participantes.

9,4. No caso de desconexão entre o pregoeiro e o sistema no deconer da etapa competitiva, o sistema poderá

permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o pregoeiro, quando possível, sem prejuízos dos atos

realizados.

9,4,1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por um tempo superior a 10 (dez)

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a
comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgaçã0.

9.4.2, Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus deconente da perda de negócio diante da

inobservància de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

9,5, 0 modo de disputa adotado para este certame será o "Aberto e Fechado", nos termos do Art, 56, da Lei

Federal n0 14J3312021,do An.22, inciso ll e do Arl.24, da lnskução Normativa SEGES/IVE n"7312022,

observados os seguintes termos:
9,5,1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos
9,5.2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e, transconido o periodo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances

será automaticamente encenada.
9.5.3. Encenado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima até í0 minutos , o sistema abrirá

a opoÍtunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10%

(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance Íinal e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será

sigiloso até o encerramento deste prazo.

. FEI
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9.5.3,1 . No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manler o seu último lance da

etapa aberta ou por ofertar melhor lance.

9.5.4. Na ausência de, no minimo,3 (três) ofertas nas condiçoes de que trata o item 9.5,3, os autores dos

melhores lances subsequenles, na ordem de classificaçâ0, até o máximo de 3 (três), poderáo oferecer um lance

final e Íechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.5.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme

disposto no § 20 do ai..22, da lnstrução Normativa SEGES/IVIE no 7312022.

9.5.6. Definido o resultado do julgamento, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com o

primeiro colocado, conforme previsão do Art, 61, da Lei n" 14.13312021.

9.6. Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e empresas

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos

44 e 45, da Lei Complementar no 12312006, regulamentada pelo Decreto n" 8538/2015.

9.7, Nessas condiçoes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor pÍoposta, ou melhor, lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadÍada como ME ou EPP.

9.8. A melhor classiÍicada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inÍerior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

9.9. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaçã0, para o exercÍcio do mesmo direito, no prazo estabelecido

no item anterior.

9.10, No caso de equrvalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se enconkem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio enke elas para que

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta,

9.1 1 . Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encenadas todas as etapas transcritas acima,

serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei n0'14.133, de 2021.

1(l.(l DA NEGOCIACÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE
10.1. Encerrada a etapa de envio de lances elelrônicos da sessão pública, o pregoeiro poderá negociar

condiçoes mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsáo do Art, 61, da Lei n" 14.13312021.
'10,2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento,

nos termos do Art. 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

10.3, A negociaçâo será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes,

10.4, Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçã0, Íor desclassificado em razão de sua proposta

permanecer acima do preço máximo definido para a contrataçâo, a negociação poderá ser feita com os demais

licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação estabelecida

no § 2o do ar1. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serâo utilizados os critérios de

desempate definidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/I/E n" 7312022.

10.5. Concluída a negociaçáo, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contratação.
10.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classiÍicado que, no prazo de 2 (duas) horas, exclusivamente
por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à conÍirmação daqueles

exigidos neste Edital e já apresentados.

-5
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10.7. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

10.8. A não apresentação da proposta de preços Íinal, exclusivamente por meio do sistema, no sítio eletrônico

htto://bllcomoras.com. dentro do prazo estipulado no item 10.6, acanetará a desclassiÍicação do proponente,

sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação, sem
prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da leino 14.13312021.

10.9. Após a negociação do preç0, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

11.0 DA APRESENTACÃO E DO JULGAMENTO DAÍs) PROPOST DE PRE OS FINAL ISAís c
1 1 .1. A proposta Íinal deverá ser apresentada exclusivamente por meio da plataforma eletrônica, com os preços

ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll- (Modelo de Proposta de preços) deste Edital, assinada
pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com

as especiÍicaçoes técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do serviço

e demais informações relativas ao produto/serviço ofertado.
í 1.2 - Junlamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia da proposta, no

montante estipulado em 1% (um por cento), do valor estimado para a contrataÇão, nos termos do Artigo 58 da

Lei Federal n" 14.13312021.

1'1.2.1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em títulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus

valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
ll) seg u ro-garantia;

lll) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo

Banco Central do Brasil;

lV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

11.2.2 .- Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentaÍ o comprovante de DEPOSITO
BANCARIO, (com a identiÍicaçâo do depositante/licitante) a ser Íeito em nome da Prefeitura Municipal de
Juazeiro do Norte/CE, Conta Corrente no 46.750-2, Agência no 0433-2 - Banco do Brasil, sendo que

depósitos efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensaÇã0.

11,2.3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovaçâo da apólice

ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no mínimo, 60 (sessenta) dias contados
a partir da data de realizaçâo da disputa de preços.

11.2,4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a Íiança bancária, o licitante deverá anexar junto a

plataÍorma eletrônica o documento fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,
constar:
- BeneÍiciário: PreÍeitura Municipal de Juazeiro do Norte,
- Objeto: Garantia da participação no PREGÃo ELETRÔNlco n" 2024.05.22.1.
- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da Licitação.
- Prazo de Validade: 60 (sessenta) dias,
1 1 .3 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, conlado da assinatura
do conkato ou da data em que for declarada fracassada a licitaçã0.
1 1.4 - lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não

apresentação dos documentos para a contratação.
1 1.5. Prazo de validade não infenor a 60 (sessenta) dias, mntados a partir da data da sua emissã0.
1 1.6, 0 licitante náo poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo
lote,

11.7. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo.
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1 1 .8, Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus atinentes

à entrega do objeto,
1'1.9, No caso da licitante ser cooperativa que executará (enkegará) o objeto da licitação por meio de

empregados, gozará dos privilegios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das moperativas, devendo

a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitaÊse ao mesmo regime de qualquer ouko

agente econômico.
1 1 .10, Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicaçoes de possiveis sanções

administrativas, observado o devido processo legal.
'11.11, lniciada a fase de julgamento, o pregoeiro veriÍicará se o licitante provisoriamente classificado em

primeiro lugar atende às condiçoes de participação no ceíame, conforme previsto no art. í4 da Lei no

14J3312021, especialmente quanto à existência de sanção(ões) que impeça a participação no ceíame ou a

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União,

endereço eletrônico: httos://ooíaldahansparencia.oov,br/sancoes/consulta?cadastro= 1 e

c) Cadasko Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Uniã0, endereço

eletrônico; hüps://oortaldatransparencia.qov.br/sancoe s/consulta?cadasko=2

11,12. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário,

11,13. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de
participaçã0.

1 1.14. Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participaçã0, será iniciado o procedimento de
julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.

11.15. Para julgamento das propostas será adolado o critério de MENOR PREçO (POR LOTE), observado o

estabelecido nas condições deÍinidas neste Edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a

contrataçã0, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassiÍicadas as propostas

que:

1'1.15.1. Contiverem vicios insanáveis e/ou condições ilegais;

1 1.15,2. Não obedecerem às especificaçôes técnicas contidas no Termo de Referência;
'11.'15,3, Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contratação;
11.15.4, Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
1 1 ,15.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.
11,15.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administraçã0, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma eletrônica.
11.16. Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela Administraçã0, nos termos da lnstrução Normativa SEGES IME n" 7312022,

11,17, A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do
pregoeiro, que venha a comprovar:
1 1.17.1. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
11.17.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
11.18. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

1 1 . 19, Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica,

i:
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11.20. Se a proposta de menor preço náo for aceitável, o pregoeiro examinará a proposta subsequente,

observada a ordem de classiÍlcaçã0, veriÍicando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração

de uma proposta que atenda a este Edital.

12.0 DA FASE DE HABILITACÃO
12.'1. Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes
- Habilitacão Jurídica:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações,

acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;

b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercicio;

d) Decreto de autorizaçã0, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim

o exigir;

e) Comprovaçáo de compromisso público ou pa(icular de constituição de consórcio, subscrito pelos

consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta Íorma, devendo ser realizada a indicação da

empresa líder, que será responsável por sua representação perante a Administração e apresentar declaração

formal de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente assinado
por todos os representantes legais das empresas que farão parte da composição;
- Qualificação Técnica:
í) Comprovação de aptidão para desempenho de atrvidade pertinente e compalível em caracteristicas,
quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s),

fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado;

f,1) Em sede de diligência, poderão seÍ requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o

que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado;

f.2) Comprovação de Autorização de Funcionamento da Empresa licitante expedido pela Agência Nacional de

Vigilância Sanitária (ANVISA), compatível com o objeto da licitaÇão;
- Reqularidade Fiscal, Social e Trabalhista:
g) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ;

h) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicilio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

i) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
j) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

k) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;

l) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

m) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

n) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;
- Qualificação Ec mico-íinanceira:
o) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)

últimos exercícios sociais;
0.1)A documentação exigida acima estará restrita ao último exercicio social, no caso de empresas constituidas

há menos de dois anos;
p) Ceíidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
q) Comprovação de capital social mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da Licitaçã0. A

comprovação poderá ser Íeita mediante a apresentaçáo de qualquer documento legal que conste o valor do

capital social da empresa licitante;
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- Declaracões:
r) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis kabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas;

s) Declaraçâo emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em kabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 7o

da Constituiçâo Federal;

t) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

u) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações
prestadas, na forma da lei;

12.2. Os Documentos que náo tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsão em legislação específica, deverâo ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,

contados da data da realizaçâo da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do

órgão expedidor.
12.2.1.Fican excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de inscrições.

12.3 0(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do Sistema da

Bolsa de Licitaçoes do Brasil, no sítio eletrônico http://bllcompras.com, em formato digital, os documentos de

habilitaçáo exigidos neste Edital, após solicitação do pregoeiro, por meio do sistema elekônico, no prazo de
2 (duas) horas, podendo ser pronogado, por igual período, nas situaçoes elencadas no § 30 do art, 29, da

lnstrução Normativa SEGES/ME N0 73, de 30 de setembÍo de 2022.

12,4. 0s licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentaÇão de habilitaçã0, ainda
que haja alguma restrição de regularidade Ílscal ou trabalhista, nos termos do Aí. 43, § 10, da Lei Complementar

no 12312006,

12,5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do

Sistema BLL (Bolsa de Licitações e Leiloes do Brasil), no sitio eletrônico httpJ/bllcompras.com, dentro do
prazo estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento a algum dos requisitos de habilitaçã0, estipulados

actma, acarretará na inabilitação/desclassif icaQão do proponente, sendo convocado o licitante subsêquente,

e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156,

inciso lll, da Leino 14.13312021.

13,0 DISPOSIÇÕES SOBRE A APLICAÇÂO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006

13.1, Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art.34, da Lei Federal no 11,488/2007, será assegurado

o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do pregoeiro, para a regularização do(s)

documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispôe a Lei Complementar n0

123t2006.
'13.2. A não comprovação da regularidade Íiscal e trabalhista, até o Íinal do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuizo das sanÇoes cabíveis, sendo facultado ao pregoeiro convocar os licitantes

remanescentes, por ordem de classificaçã0.

14, DOS PEDIOOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
'14,1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao

pregoeiro, até 3 (kês) dias úteis anteriores à data Íixada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio eletrônico, no endereço cpl@iuazeiro.ce.qov.br / cpl.pmin@qmail.com, informando o número deste
pregão e o órgão interessado ou por meio da plataÍorma bllcompras.com.
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14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identiÍicar (CNPJ, Razão
Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa íísica) e
disponibilizar as informaçoes para contato (endereço mmpleto, telefone e e-marl).

14.3, Os esclarecimentos serão preslados pelo pregoeiro por escrito, por meio de e-maile pela plataforma

eletrônica aos interessados.
14.4, Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente Edital, mediante petiçáo por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço

cpl@iuazeiro.ce.gov.bÍ / cpl.pmin@qmail.com, informando o número deste pregão e o órgão interessado ou

por meio da p lataforma bllcompras.com
14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, por meio da
plataforma eletrônica.
14.6, As respostas aos pedidos de impugnaçoes e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

fizessem parle, vinculando a Administração e os licitantes.

14.7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para esta, a contagem minima do mesmo prazo inicial.

14.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública,

14.9. As impugnaçoes e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os pÍazos previstos neste certame.

14,9.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos

do presente processo.

14.10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame,

15, DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15.1, A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitaçáo de licitantes,

à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei no 14.133, de 2021 .

'15.2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusã0, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentação das razoes por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, por meio da plataforma

bllcompras.com.
15.2,1. 0s demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazoes dentro de igual prazo,

que começará a conlar a partir do término do prazo do reconente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
15.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou nâo identiÍicado no processo licitatório para responder pelo proponente.

15,4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.
15.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento,
1 5.6, O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão reconida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso paÍa a
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento

dos autos.

15.7. A decisão em grau de recurso será deÍinitiva e dela daÊse-á conhecimento aos interessados por meio da

plataforma bllcompras.com.

16. DAS INFRAÇÔES ADMINISTRATIVAS E SANCÔES

16.1, Comete infração adminisÍativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa
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16.1,1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;

16.1,2. Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance oferlado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçoes do Edital;

16.'1.3. Não celebraro contralo ou não entregar a documentação exigida para a contrataçã0, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1 ,3.1 . Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o inskumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o cerlame ou prestar declaração falsa

durante a licitação;
'16.1.5. Fraudar a licitação;

16.1.ô. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteÍiorada, no caso de solicitação de amoskas;
1ô,1 .7. Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
16.1.8, Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n." 'Í2.846, de 2013.

16.2, Com Íulcro na Lei no'14.133, de2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanÇões, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
'16.2.1. Advertência;
16.2.2. Multa;

16,2.3. lmpedimento de licitar e conkatar e;

16.2.4. Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3, Na aplicação das sanções serão considerados:
16.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
'16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16,3.4, Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
1ô,3.5, A implantação ou o apeíeipamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos
órgãos de controle.
16.4, A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida
no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicaçáo oficial,
16.4.1.Para as infraçoes previstas nos itens 16.1.1,16.1.2 e 16,1,3, a multa será de 0,5% a 15% do valordo
contrato licitado.

1ô.4.2, Para as infrações previstas nos itens '16,'1.4, '16.1.5, 16.1 .6, 16.1 .7 e 16.'1.8, a multa será de 150/o a30o/o

do valor do conkato licitado.
16.5, As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

16.6. Na aplicação da sanÇão de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaÇão.

16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações

administrativas relacionadas nos itens 16.1.'1, 16.1.2 e 16,1.3, quando não se justificar a imposição de
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penalidade mais grave, e impedirá o Íesponsável de licitar e contratar no âmbito da AdministraÇão Pública direta
e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

1ô,8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16,1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1 .8, bem como pelas

infrações adminiskativas previstas nos itens '16,'1.1, 16.1.2 e 16.1,3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração obseruará o prazo previsto no art.

156, §5", da lein." 14.13312021.

16,9. A recusa injustificada do adjudicatário em assÍnar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar

ou retirar o inslrumento equivalente no prazo estabelecido pela AdminisÍação, descrita no item 16,1.3.1.,

caraclerizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/|\4E n.o 73, de2022.
16,10. A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilizaÇão

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus
quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecrdos e intimará o licitante ou o adjudicatário
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar defesa escrita e

especiÍicar as provas que pretenda produzir,

16,'11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaçáo das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiveÍ
proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.
16.'12, Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
16,13. O recurso e o pedido de reconsideração terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.
1ô.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

17. DA ADJUDICACÃO E DA HOMOLOGACÃO
17,1. Encerradas as Íases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no art. 71, da Lei no 14.133, de 2021 ,

17.2, O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo
por razoes de interesse público deconentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante
Íundamentação escrita.
17,3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
oconências relevantes,

18. DA CONTRATACÃO
18,1 . A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura

do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual periodo, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justiÍicado e aceito.
18.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigaçóes por ele assumidas, todas as condiçoes exigidas para a habilitação na presente licitaçã0.
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18.3, Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condiçÕes propostas pelo

licitante vencedor,

18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administração,

observados o valor estimado e sua eventual atualizaçáo nos termos do Edital, poderá:
'18.4,1. Convocar os licitantes remanescentes para negociaçã0, na ordem de classificaçã0, com vistas à

obtençâo de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condiçóes ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classificatória, quando fruskada a negociaÇão de melhor condiçã0.

18,5. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgão ou entidade licilanle.

18,5.1, A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na Íorma item 18.4,1.

18,6. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classilicados para a contratação de

remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima.

18.7, Deconido o prazo de validade da proposta indicado no Edital sem convoc açáo para a contratação, ficarão

os licitantes Iiberados dos compromissos assumidos.
18.8. Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitaçã0, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a

título de garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das

modalidades previstas no art, 9ô da Lei 14.13312021, à escolha da licitante vencedora:

a) cauçâo em dinheiro ou titulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema

centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores

econômicos, conforme definido pelo Ministerio da Fazenda;

b) seguro-garantia;
c) Íiança bancária emitida por banco ou instituiÇão Íinanceira, devidamente autonzado a operar no País pelo

Banco Central do Brasil.
'18.9. Em se katando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser Íeito na

agência do Banco do Brasil - Conta Corrente n0 46.750-2, Agência n" 0433-2.

18,10. Se a opção de garantia for pelo segurogarantia:
a) seu prazo de validade deverá conesponder ao periodo de vigência do conkato;

b) a apólice deverá indicar o Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneÍiciário;

c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Município de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará,

18.11 . Se a opçâo for pela Íiança bancária, esta deveÍá ter:

a) prazo de validade conespondente ao período de vigência do contrato;

b) expressa aÍirmação do Ílador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Municipio de Juazeiro

do Norte, Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas

obrigaçóes;

c) renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código

Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital.

18.12. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término da vigência do contrato,

no prazo de 30 (kinta) dias, contados da respectiva solicitação, mediante a certiÍicação de que os serviços

foram realizados a contento.
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'18.'13, Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive indenização a

terceiros, a contratada se obriga a fazer a respectiva reposiçã0, no prazo máximo e impronogável de 10 (dez)

dias, a contar da data em que for notificada pelo lr,'lunicípio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

18.14, Se houver acréscimo ao valordo contrato, a contratada se obriga a Íazer a complementação da garantia,

no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que Íor notificada pelo MunicÍpio.
'18.'15, Ocorrerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:

l) o contratado der causa à rescisáo do contralo;

ll) - outras hipóteses previstas no edital de licitação.

18,16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valorda garantia prestada,

18,17. As condições contratuais estão definidas no Anexo lV - Minuta do Conhato, parte integrante deste

Edital.

19, DAS DISPOSIÇÔES GERAIS
19.1. O Editale seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacionalde Contratações Públicas (PNCP)

e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital;

19.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;

19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias

de vencimento.

19.4. Os prazos estabelecidos neste Edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura

Municipal;

19.5. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-

la por razôes de interesse público, anuláJa por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante

decisão devidamenle Íundamentada;

19.6, E Íacultada ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçã0, a promoção de diligência

destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;

19.7, As normas dlsciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o interesse da AdministraÇão, o princípio da isonomia, a

Íinalidade e a segurança da contratação;
19.8, Os casos omissos serâo resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislação pertinente;

19.9, 0s licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaÇão de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resultado do processo licitatório;
19,10. 0s licitantes são responsáveis pela Íidelidade e legitimidade das informaçoes e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação;
19.11. Caberá ao licitante acompanhar as operaÇões no sistema eletrônico, Íicando responsável pelo ônus

deconente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexáo;
19.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste Edital e/ou pelo pregoeiro, ou ainda o não atendimento

às solicitaÇões/convocaçoes, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO:

19.13. 0 desatendimento de exrgências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que se.ja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse público;

19,14. Todas e quaisquer comunicações com o pregoeiro deverão se dar por escrito, via chat da plataforma

eletrônica, na "sala virtual" onde estará acontecendo o certame;
19,15. Fica terminantemente proibido ao pregoeiro prestar quaisquer informações sobre o pregão já publicado

e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia Íixa ou móvel, como forma de garantir

a lisura do certame;
19.16. O Íoro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Eslado do Ceará,



20. DOS ANEXOS

20.1, Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte:

ANEXO I - Termo de ReÍerência

ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO lll - Modelos de Declarações
ANEXO lV - Minuta do Contrato
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TERMO DE REFERENCIA

í .OBJETO DA CONTRATAçÃO

1.1 - Aquisição de alimentação e nutrição especial para atender as necessidades da Secretaria Municipal de

Saúde de Juazeiro do Norte/CE,

2. DA MODALTDADE DE LrCrrAçÂO e OO CRíTÉRro DE JULGAMENTO

2.1 -Para a aquisiÇão deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGÃO, em sua

forma ELETRONICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposiçoes da Lei

Federal n0 14J3312021, ao que determina a Lei Complementar n' 12312006, Lei Complementar no 14712014 e

outras nofmas aplicáveis à espécie.
2.2 - Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO (POR LOTE), observando

todas as condiçoes definidas no edital e seus anexos.
2.3 . A proposta final para o(s) lote(s) não poderá conter item(ns) com valo(es) superio(es) ao(s) estimado(s)
pela administraçã0, sob pena de desclassificação, independentemente do valor total do lote.

2.4 . Este Termo de Referência Íoi elaborado em consonância ao Estudo Técnico Preliminar constante nos

autos do processo.

3 - JUST|F|CAT|VA DA NECESSTDADE DA CoNTRATAçÃO

3.1 - A contratação da aquisição de alimentação e nutrição especial para pacientes assistidos pela Secretaria

[/unicipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE visa garantir a oferta de uma alimentação adequada e balanceada,

contribuindo para a melhoria da saúde e qualidade de vida dos pacientes, conÍorme preconiza a Lei 14,133 de

licitações públicas do Brasil. A oferta de uma alimentação personalizada e de qualidade aos pacientes

assistidos pela Secretaria contribui para a humanizaçáo do atendimento e para a promoção de uma saúde
integral, considerando não apenas o tratamento das doenÇas, mas também o cuidado com a nutrição e o bem-

estar dos indivíduos.

4. DA JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA SOLU o
4.1 - A aquisição em LOTE NICO emerge como a opção mais vantajosa para a Administração Pública, pois

otimiza os processos logísticos, de fiscalização e de gerenciamento, ao mesmo tempo em que fomenta a

economia de recursos públicos e preserva a competitividade. E importante salientar que essa abordagem está
alinhada com os principios da proporcionalidade, economicidade, eÍiciência e impessoalidade. Destaca-se

também que a compra separada de por fornecedores distintos acarreta insegurança no fornecimento dos
produtos, o que compromete a funcionalidade da pretendida aquisiçã0,

5- DA ESPECTFTCAçÃO, QUANTTDADES E VALOR MAXTMO ESTTMADO

5.1 - A empresa a ser contratada, deverá Íornecer os produtos conforme descrição na planrlha abaixo:

Lote : Alimênta ao lal
Valor Total

ALIMENTO A BASE DE AMIN roos
LATA 4OOGR ALIMENTO A BASE D
AMrNoÁcrDos LTVRES PARA SITUAÇô
METABÓLIcAS ESPEcIAIS PARA N UTRI 210,69 273 A97 ,00ENTERAL/ ORAL SABOR ARTIFICIAL D

*:i:,

Itêm tftEs o Unid Qtdê Valor Estimado

LT 1300

0002
DE SOJA ISENTA

ALIMENTO
ISOLADA

PROTE
OE LE

COM 1000/6 DE LT 150

000í

BAUNILHA FORMULADO PA
PORTADORES DE ALERGIAS A PROTEI
DO LEITE DE VACA.

Marca/Modêlo

24,18



ANIMAL - LATA 3OOGR ALIMENTO. COM í
DE PROTEíNA ISOLAOA DE SOJA, ISÉNT
DE LEITE ANIMAL, SEM SACAROSE, S
LACTOSE, AOICIONAOO OE VITAMINAS
MINERAIS, EM PÓ, EMBAI-AGEM LATA C
MINIMO 3OOG, COM LACRE
SEGURÂNÇ4, DADOS DE IDENTIFI
DO PRODUTO , APRESENTAÇÁO, MARCÀ
FABRICANTE, PRÂZO DE VALIDADE, PE
LIOUIDO E REGISTRO NOMINISTÉRIO
SAÚDE.

0003 ALIMENTO EM SEM LACTOSE E
GLÚTEN A BASE DE PROTEÍNAISOLADA D

SOJA . LATA 3OOGR ALIMENTO EM PÓ SE
LÂCTOSE E SEM GLÚTEN A BASE D
PROTEÍNA ISOLADA DE SOJA, COM
POR PROTEINA DE SOJA, ÓLEO DE PALMA
XAROPE DE t |LHO, ÁÇUCAR, SAL
MINERAIS. FOSFATO DE CÁLCIO, CITRAT
DE POTÁSSIO, FOSFATO OE POTASSIO
FOSFATO DEI\íAGNÉSIO, ÓXIOO OE ZINCO
OISFOSFATO FÉRRICO, IODETO D

LT
POTÁSSIO: VITAMINAS: C, PANTOTENA
OE CALCIO. 82, A, NIACINAMIDA, 86
MONONITMTO OE TIAMINA, 89, D3, 812
EMULSIFICANTES: LECITINA;
ART|FlClAlS, CORANÍÊ NATURAL: BET
CAROTENO; CONTÉM SULFITOS; ÁÇ
REFINADO, MALTODEXTRI
AROMATIZANTE: AROMA IDÊNTICO
NATURAL DE BAUNILHA CONTÉ
DERIVADOS DE SOJA, DERIVADOS D
MILHO E UCAR

0004

FR

0005 ALIMENTO PARÁ SUPLEMEN
NUTRICIONAL NUTRIÇÁO ENTÊRAL O

cüflssÂo DE LrCtTr.cÁú

Folha N.

64.872,00

375 480.00

84.440,40

1800

14000

36,04

26,82

ORAL, PÔRA MANUTENÇAO
RECUPERÂÇAO DO ESTADO NUTRICI ONAL
LATA 4OOGR ALIMENTO P
SUPLEMENTAÇÁO NUTRICIO
NUTRIÇÁO ENTERÂL OU ORAL, P
MANUTENÇÃO E RECUPERAÇÁO O

ESTADO NUTRICIONAL. PROJETADA P
PESSOAS COM DOENÇA DE CROHN, 100
BASE DECASEINA, SUPLEMENTADO
NIVEIS ÓTIMoS DE LIPIDIoS
CARBOIDRÁTOS COIU UM BAIXO NÍVEL D
OSIVIOLALIDADE PARÂ
TOLERÂNClA,COMPOSTO POR XAROPE D
MILHO, CASEINA DO LEITE, AÇÚ LT

SACAROSE, LEITE GORDUFÁ
TRIGLICERIDEOS DE CADEIA MÉDA, ÓLE
DE MILHO, LECITINA OE SOJA, VITAMINAS
MINERAIS:CITRATO OE POTASSIO
FOSFATO DE CÁLCIO, CITRATO DE SÓDIO
CARBONATO DE CALCIO, CLORETO O
MAGNÉSIO. HIDRÓXIDO DE POTÁSSI
CLORETO, ASCORBATO DE SÓDIO
BITARTARATO DE COLINA
SULFATO FERROSO, DE DL.ALFA, ACETAT
DE TOCOFERILO,SULFATO OE ZINCO
óxtDo DE MAGNÉsro, NrcorNAM|
PANTOTENATO DE CALCIO, SULFATO D

220 82833

ALIMENTO PARA NUTRI. FRASCO COM 125M1 ALIMENTO PA
NUrRrÇÀO ORAL, LTQUTDO, PRONTO PA
USO, NUTRICIONALMENTE COMPLETO
HTPERCALÔR|CO (2,4KCAL)
HTPERPROTETCO (>23olo) TNDICADO
PACIENTES COM DESNUTRIÇÁO PROTEI
.CALORICA E COM DIFICULDADE D
ADESÁO AO TRATAMENTO EIO

DE VOLUME EMBALAGEM

ORÂ1, LIOUI

RESTRI

MANGANÊ CLORIDRATO DE PIRIDOXI
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42,25 147.875.00

37,13 259.910.00

19 191,00

0

CLORIDRÂTO OE TIAMINA, SULFATO
COBRE, ACETATO DE RETINOL,

DE CRÓNIO, PHYLLOOUINONE, SELENAD
DE SÓDIO, BIOTINA, COLECALCIFEROL
CIANOCOBALAMINA,

0007 DIETA ENTERÂL PARA MINIM
coMPLrcAÇÁo oo TRÂ
GASTROINTESTINAL FRASCO lOOOM

DIETA ENTERAL PARA MINIMIZAÇÃO D

RIBOFLAVINA, ÁCIOO FÓLICO, MOLIBOA
DE SÔDIO IODIDE DE POTÁSSIO, CTORE

COMPLICAÇAO DO TPÁ
GASTROINTESTINAL,POUMÉRICA LIOUI

0822 4.416 00

T

COM DENSIDAOE CALÔRICA DE 1,5 CAUM
NORMOPROTEICA COM MIX OE PROTEÍ
P4, COM LIPIDIO ATÉ 35% DE ACORDO CO FR
AHA, SENDO A GORDURÂ SATURA
MENOR OUE 1O%, ISENTA DE FIBRA
LACTOSE, SACAROSE E GLÚTEN
EMBALAGEM COIit NO I\iIíNIMO IOOOM

OADOS DE IDENTIFICAÇÁO DO PRODUTO
IVIARCA DO FABRICANTE, PRÂZO D
VALIDAOE, PESO LÍQUIOO, REGISTRO
MINISTÉRIO DA SAÜDE.

3500

300

0008

0009

63,97

200FR

DIETA ENTERÂL LIOUIOA, POLIM
PARÂ CRIANCAS DE 1 A 6 ANOS DE IDADE
FRÂSCO 2OOML DIETA ENTERAL LIOUI
POLIMÉRICA. PARA CRIANCAS DE 1 A
ANOS DE IDADE

0006 ICA

FR 7000

DIETA ENTERAL POLIMERICA LIQUIOA COM
DENSIDADE CALORICA DE 1,sCAUML
FRASCO 1OOOML DIETA ENTERAT
POLIMERICA LIOUIDA COM OENSIDADE
CALORICA DE í,sCAUML E

NORMOPROTEICA COM MIX DE PROTEINA
P4, COM LIPiDIO ATÉ 35% DE ACORDO COM
AHA (2009), SENDO A GORDURA SATURADA
MENOR QUE 1O%, PROTEINA COM NO
MINIMO 56G/1, COM PREDOMINANCIA DE
PROTEINA ANIMAL, CARBOIORÂTO ATE
60%, CONTENDO MIX DE FIBRAS SOLUVEIS
E INSOLUVIES. ISENTA DE SACAROSE,
LACTOSE E GLUTEN, SISTEMA
ABERTO,EMBALAGEM COM NO MINIMO
1OOOML DAOOS DE IDENTIFICAÇÁO DO
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO
DE VALIDAOE, PESO LIQUIDO, REGISTRO
NO MINISTÉRIO DA SAÚDE.
DIETA ENTERAL, EIU
NUTRICIONALMENTE COMPLETA . I-A
4OOGR DIETA ENTERAL, EM PÓ

COMPLETA, INDICADA PARÂ CRIANÇA DE 1

A 1O ANOS, HIPERCALÓRICO, ISEúTA
LACTOSE E GLUTEN, SABOR BÁUNILHA
EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 4OOG,

LATA OU POTE,DADOS DE IDENTIFI
DO PRODUTO,MARCA DO FABRICANTE,
PRAZO DE VALIDADE, PESO LIQUIDO,
REGISTRO NO MINISTERIO DA SAÚOE,

POLIM RICA

NUTRICIONALMEPOLIMÉRICA

LT

LT 6000

NUTRICIO
ICADA PARÂ CR
IPERCALÔRICA,
E GLÚTEN,

SABOR, EMBALAGEM COM NO MINIM
4OOG, EM LÂTA OU POTE, DADOS
IOENTIFICAÇAO DO PRODUTO, MÂRCA

LETA

TA

R CALIPO M00 0 ETDI E ENT LRA EM
TR NALIU NE TE M P DNtl oN

P cARÂ IAR DE 0 NOSNÇA
PR400G D E NE TE EM óRAL,

LNA EtRIMÉ CAPOL
c Mo LP TE DN IAN S

OS H ES NT

FABRICANTE PRÂZO OE VALIDADE PES

S
1A10AN
LACTOSE

65,86 395.160,00



L|OUIDO, REGISTRO NO MINISTERIO
SAÚDE

0011

0012

0013 DIETA, NUTRICIONALMENTE COMPLETA
ESPECíFICO PARA PACIENTES DABÉTI
- FRASCO DE
NUTRICIONALMENTE
ESPECíFICO PARA
DIABÉTICOS, LÍOUIDA, NORMOCALÓRICA
HIPERPROTEICA. COM ALTO TEOR D

GORDURÂ MONOINSATURADA, COM IilAIO FR
PREDOMINÀNCA OE FIBRÂS SOLÚVEIS
ISENTA DE SACAROSE, LACTOSE
GLÚTEN, EMBALAGEM COM lOOO ML
DADOS DE IDENTIFICAÇAO DO PRODUÍO
MARCA DO FABRICANTE, PRAZO
VALIDAOE, PESOLíOUIDO, REGISTRO N

MINISTÉRIO DA SAÚDE

0016

3000

400

1200

109,66

00u§sÃ0 DE Ltc

F() lhzr No Õ

31,76 95.280,00

43.864,00

41.28 49.536,00

76,60 22.980,00

61,92

52,29 5.229.O0

lOOOML DIETA
COMPLETA
PACIE

00 6.192,00

9

L, HIPERCALÓRICA q
- FRASCO 2OOML DIETA
HIPERCALÓRICA d

NOMOPROTÉICA ENRIOUECIOA COM FIBRÂ
MF 68G/LITRO EACRESCIDA DE COLINA,
CARNITINA, TÀURINA, DHA E EPA, ISENTA
DE LACTOSE, SACAROSE E GLÚTEN,
EIV]BALAGEM COM NO MíNIMO 2OOML,

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO,
MARCADO FABRICANTE. PRÂZO DE
VALIDADE, PESO LIOUIDO, REGISTRO NO
MINISTÉRIO OA SAÚDE,

FR

DIETA ENTERÂ
NOMOPROTÉICA
ENTERAL,

FR

DIETA ENTEFÂ1, OLIGOMÉRICA,
NORMOCALÓRICA - FRASCO COM IOOOML
DIETA ENTERAL, OLIGOMÊRICÂ,
NORMOCALÔRICA, BAIXO TEOR DE
LIPIDEOS. ISENTA OE LACTOSE, SACAROSE
E GLUTEN, SISÍEMA FECHADO, íOOOML.

DADOS DE IDENTIFICAçAO DO PROOUTO,
MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE
VALIDADE, PESO LIOUIDO, REGISTRO NO
MINISTERIO DA SAÚOE,

0014 ESPESSANTE ÂLIMENTAR PARÂ
PACIENTES COM DISFAGIA - LATA 3OOGR

ESPESSANTE ALIMENTAR PARÁ
PACIENTES COM DISFAGIA, DIFICULDADE
DE DEGLUTIçÁO,COMPOSTO DE AMIDO DE
MILHO Ii|ODIFICADO E GOMAS, LATA 3OOGR

LT 300

LT

0015 FORMULA INFANTIL DE PARTIDA, EM PÔ, A
BASE DE PROTEINA DE SOJA - LATA 4OOGR
FORMULA INFANTIL DE PARTIDA, EM PÓ, A
BASE OE PROTEINA DE SOJA, CONTENDO
ACIDOS GRÂXOS ESSENCIAIS, ACIDO
LTNOLETCO (OMEGA 6) E ACIDO ALFA -

LINOLEICO (OMEGA 3), ISENTA DE
SACAROSE E PROTEINAS LCTEAS 1OO%

I\,IALTODEXTRINA, IOOO/O GORDURÁ
VEGETAL, INDICADO DE OA 6 MESES,
FORi/lULA INFANTIL DE SEGMENTO, EM PO,
A BASE DE PROTEINA DE SOJA, . LATA
4OOGR FORMULA INFANTIL OE SEGMENTO.
EM PÓ, A BASE DE PROTEINA OE SOJA,
CONTENDO ACIOOS GRAXOS ESSENCIAIS,
ACIDO LINOLEICO (OMEGA 6) E ACIDO ALFA
- LTNOLETCO (OMEGA 3), TSENTA OE

SACAROSE E
PROTEINAS LACTEAS l OOO/O

MALTODEXTRINA, 1OO% GORDURÁ
VEGETAL. INDICAOO OE 6 MESES A 1 ANO,
LATA COM 4OOG,

LT

LT 800

oo17 FORMULA INFANTIL HIPOALE
BASE DE PROTEÍNA DE SORO. LATA 4OOG

FORMULA INFANTIL HIPOALERGÊNICA
BASE DE PROTEINA DE SORO DO LE
HTDROLTSADA (80 A 90% PEPTIDEOS E 10
20% DE AMINOÁCIDOS LIVRES

NICA

100

22 95.376,00

1



c0lilssÃo Di L

ADrÇÁO DE PREBrÓTrCOS, ÁCTDOS GRAXO
DE CADE
LONGA E NUCLEOTIDEOS. ISENTO

MARCA DO FABRICANTE, PRÁZO D

VALIDADE, PESO LÍQUIDO, REGISTRO N

IlIINISTERIO DA SAÚDE.

SACAROSE,FRUTOSE E GLUTEN,
EIVIBALAGEM COIVI LACRE DE SEGURANÇA,
DADOS DE IDENTIFICAÇAO DO PRODUTO,

Folha No

234,57 58.642,50

243,36 73.008,00

130,75 í 9.612,50

0021

250LT

0018 RMULA DE AMINOÁCIDOS LIVRES,
ELEMENTAR . LATA 4OOGR FÓRMULA DE
AMINOÁCIDOS LIVRES, ELEMENTAR, EM
PÓ, ADEOUADA AS NECESSIDADES OE

CRIANÇAS DE O A 1 ANO DE IDADE,
NUTRICIONALIVIENTE COMPLETA,
HIPOALERGÊNICA, CONTENDO
AIVIINOÁCIDOS LIVRES, ISÉNTA DE
SACAROSE, LACTOSE, GLÚTEN E

GORDURÂ DE ORIGEM ANIMAL, LATA COM
NO IiIINIMO 4OOG, DADOS DE
IDENTIFICAÇAO DO PRODUTO, MARCADO
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, PESO
LíoUIDo, REGISTRO NO MINISTÉRIO DA
SAÚDE

LT 300

0019 FÓRMULA DE AMINOACIOOS LIVRES,
NUTRICIONALITENTE COMPLETA,
HTPOALERGÊNICA - LATA 4OOGR FÓRMULA
DE AMINOACIDOS LIVRES.
NUTRICIONALMENTE COMPLETA,
HIPOALERGÊNICA, COII ALTA ABSORÇÁO E

MINIIVIO RISCO DE INTOLERÂNCIA, EÍ\iI PÓ,
PARA CR|ANÇAS DE 1 (U[r) A 1o(DEZ) ANOS
DE IDADE COM ALERGIA A PROTEINA DO
LEITE DE VACA (APLV) E DISTÜRBIOS DA
DIGESTÁO E ABSORÇAO DE NUTRIENTES
ISENTA DE PROTEÍNA úCTEA, LACTOSE,
SACAROSE, GALACTOSE, FRUTOSE E

GLÚTEN, COM LACRE DE SEGURÁNÇA,
DADOS DE IDENTIFICAÇAO DO PROOUTO,
IVIARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE
VALIDADE, PESO LíOUIDO, REGISTRO NO
IlTINISTERIO DA SAÚDE.

UND 150

0020 FÓRfuIULA HIDROLISADA PARA CRIANÇAS
DE 01 A 10 ANOS DE IDADE . FÓRMULA
HIDROLISADA PARA CRIANÇAS DE 01 A 1O

ANOS DE IDADE COM FUNÇÃO
GASTRINTESTINAL COMPROMETIDA, Á
BASE DE PEPTÍDEOS, NUTRICIONAIUENTE
COMPLETA E BALANCEADA, ISOTÔNICA,
COM PROTEÍNA DO SORO DO
LEITE HIDROLISADA, SISTEMA FECHADO.
PACK 5OO ML. DADOS DE IDENTIFICAÇAO
DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE,
PRÂZO DE VALIDADE, PESO LÍOUIDO,
REGISTRO NO IUINISTERIO DA SAÚDE,

LT 300 167,55

FÓRMULA INFANTIL EIVI PÔ SEMI.
ELET'ENTAR, LACTENTÉS, A BASE DE
HIDROLISADO - LATA 4OOGR FÓRMULA
INFANTIL EM PÓ SEIVII-ELEMENTAR,
LACTENTES, A BASE DE HIDROLISADO
PROÍEíCO HIPOALERGÊNICO,
MALTODEXTRINA (ACIMA DE 8O%),
CONTENDO TCM, ÁCIDOS GRÁXOS
ESSENCIAIS, VITAMINAS, IUINERAIS E

OLIGOELEI'ENTOS, ISENTA DE LACTOSE,
FRUTOSE, SACAROSE E GLÚTEN,
EIVIBALAGEM COM LACRE DE SEGURANÇA,
DADOS DE IDENTIFICAÇAO DO PRODUTO,
lilARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE
VALIDADE, PESO LíQUIDO, REGISTRO NO
IVINISTERIO DA SAÚDE,

4.675,80LT 60 77,930022 FÔRI/IULA INFANTIL PARA LÂCTENTES E DE
SEGUIMENTO PARA LÂCTENTES À BASE DE

50.265,00



ffi.
,l
;,Ê,!:4,s

soJA. - LATA SooGR FóRMULA |NFANTI
PARÂ LACTENTES E DE SEGUIMENTO PA
LACTENTES A BASE DE soJA. coM oHA
ARA NÃo coNTÉM LErrE ou PRoDU
LAcrEos. NÃo coNTÉM GLúTEN
IlIALTODEXTRINA,
PRoTEINA ISoLADA oE SOJA., OLEíNA D
PALMA, ÓLEo DE SoJA, ÓLEO DE COCO
MTNERÂ|S FosFATo DE cÁLcto, clrMT
DE cÁLcro, cLoRETo oE PorÁsslo
FosFATo DE MAcNÉsto DtBÁstco
crrRÂTo DE PorAssto, cLoRETo
sóDto, suLFATo DE ztNco, SULFA
FERROSO, SULFATO D

coBRE E rooETo DE PorÁssto, óLEo D

CARTAMo. vrrAMtNAS L-AscoRBATo D

SÓoIo, cLoRETo oE COLINA, ACETATO
DL ? -TOCOFERILA, NICOTINAMIDA, O

PANToTENATo DE cÁLclo, RIBoFLAVINA,
ACETATO DE RETINILA, CLORIDRATO

COLECALCIFEROL E CIANOCOBALAMINA,
-METtoNrNA, óLEo DE óLEo
CRYPTHECODINIUM COHNII, MORTIERE
ALPTNA, ôLEo DE GTRASSoL, LEcrrNA
SOJA, TAURINA, L-CARNITINA
REGULADoR DE ActDEz HtDRóxtDo
PoTAssIo. APRESENT LATA 8

0024 ULA PAD OESTINADA PA
NUTRrÇÁo DE PESSoAS co
NECESSIOADES ESPECIAIS
looo[rL FóRNiluLA PADRÁo DEST|NA
PAPÁ NUTRIÇÃo DE PESSoAS C
NECESSIDADES ESPECIAIS,
coNDrÇôEs ESpEcÍFtcAS DE DTETAS uo

PIRIOOXINA, TIAMINA MONONITRATO,
ÁcrDo N -PTERotLL-cLUTÂMtco,
FILOQUINONA. D . BIOTINA,

;oMtssÂo DE Lrc
Fotha Nu

97.712,00

31,12 12 448,00

0?6

Resrniçôes eurueNTAREs, coNSnrul
OEIOO DE PROTEINA DE SOJA,

PRoTEINAS: 15, cARBorDRATos
55,GORDI.JRAS: 30, FONTE DE PROTEÍNAS

NoRMocALóRrco, CADA tML FoRNEc FR
,1,2KCAL E POSSUI UM MIX DE FIBRAS, CO

400

1oo pRorElNA rsor-ADA oE soJA, FoNÍ
DE CARBOIDRATOS: 100 MALTODEXTRI
E FoNTE DE uPÍoEos: 49 óLEo DE cANo
44 ÍcM 4 MoNo E otGLrcERÍDEos E o
LEcrrNA DE SoJA.APRESENTAÇÂo r
í000M1.

LT 1600

0023 FÓRMULA úCTEA INFANTIL MODERADA,
Et, Pô, sEM sAcARosE, sEM PRoTEINA oE
soJA - LATA 4oocR FôRMULA úcrEÁ
INFANTIL MoDERAoA, EM PÓ, SEM
sAcARosE. sEM PRoTEINA DE soJA,
TOTALMENTE ISENTA DE LACTOSE,
EMBALAGEM LÂTA coM MINTMo 4ooc, coM
LACRE DE - SEGURANÇA, DADOS DE
IDENTIFICAÇÃO DO PROOUTO, MARCA DO
FABRICANTE, PRÁZO DE VALIDADE, PESO
LIeurDo E REGrsrRo No MrNtsrÉRto DA
SAÚOE

FR 2900

FÓRMULÂ PADRÁO PARA NUTRIÇÃO
ENTERAL E ORAL - FRASCO lOOOML

FóRt uLA PADRÁo PARA NUTRrÇÂo
ENTÉRÂL E oRAL, NoRMocALóRtcA E

NORMOPROTEICA, FORMULADA PARÁ
AUXILIAR PACIENTES EM RISCO
NUTRICIONAL OU DESNUTRIDOS,
coNsTrruiDo DE ioo% DE PRoTEINA
rsoLADA oE soJA. NÁo coNTÉM LAcrosE,
SACAROSE E GLÚTEN, TETRA PACK OE
í000M1

0025

25,42 73.718.00



COli.llS§Ã0 DE IICIIAÇÁO
F ()tha No

135,24 13.524,00

67,60 10 140 00

73,42 7.342,00

41,57 a.stl,oo I

124,77 38.631,00

0026 MoDULo DE LrPíDEos coMPosro D
TRrGLtcERIoEos EM CADEIAMÉD
FRASco DE sooMl MoDULo DE L|PíD
coMPosro DE TRtcLrcERíoEos E
CADElA MÉotA. AcRESCENTADo DEÁct
GRÂXOS ESSENCIÂIS, APRESE
LÍourDA. FRAsco DE soor\rL. DADos D
IDENTIFICAÇAO OO PRODUTO, MARCA
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, P
LíoutDo, REGtsrRo No MrNrsrERlo
sAÚDE,

0029

0032 NUTR COIVIPLETA, NORMOCA RICA
HrpERÉRorEtcA (coM pRorEíNA A pARTr

DE soc/L) - FRASco loooML NUTRTÇÃ
CoMPLETA, NoRMocALôRtcA
HtpERpRorErcÀ (coM pRorEíNA A pARTr

DE sOG/L) CONTENOO MICRONUTRIENTE
RELACToNÂDos À crcATRrzAÇÃo (zN
sELÊNro, vrrAMrNAS). rsENTo D
LACTOSE, SACAROSE É GLÚÍEN, P
PAoTENTE coM úLcERÂs DE PRESSÃo
DENSToADE cALóRrcA MíNrMA r,oKcALn L
FRASCO lOOOML- SISTEMA ABERTO. OADO
DE IDENTIFICAÇAO OO PRODUTO, MÂR
DO FABRICANTE,PRÂZO OE VALIDADE

FR 100

100

200

6,39 3.195,00

0030

LT 150

oo27 IiI DÚLO DE CARBOIDRÂTO A BASE DE
POLIIVIEROS DE GLICOSE OU
irALToDExrRrNA - LATA 4ooGR MóDULo DE
CARBOIDRATO A BASE DE POLIMEROS DE
GLICOSE OU MALTODEXTRINA. SEM
sAcARosE. EM Pó. EMBALAGEMT LATA ou
POTE DE 4OOGR, DADOS DE IDENTIFICAÇAO
DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE,
PRÂzo DE VAL|DADE, PESo LíoutDo,
REGrsrRo No MrNtsrÉRto DA sAúDE.

500SAC

MÓDULo oE GLUTAMINA EM PÔ - SACHÊ
loGR MÓDULO DE GLUTAMINA EM PÔ,
pARÂ AUxÍuo DAS cÉLULAS rNTEST|NArs,
ESTADOS DEESTRESE MATABÔLICO,
r[ruNoDEPREssÁo, NEoPLAS|AS,
TRÂNSPLANTES. COMPOSTO 1OO%

DEGLUTAMINA E ACONDICIONADO EM
ENVELOPE lOGR

0028

M DúLo DE LrPíoEos coMPosro DE
TRIGLICERÍDEoS DE CADEIA MÉDÁ
FRASco DE 25oML MóDULo DE LtPíDEos
coMPosTo DE TRIGLICERíDEoS DE
oADEÁ MÉDtA ACRESCENTADo DE ActDo
cRAxos ESSENcrArs. APRESENTAÇÃo
LIoUIDA, FRASCo DE 25OML, DADOS DE
IDENTIFICAçAO DO PRODUTO, MARCA DO
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, PESO
LIourDo. REGrsrRo No rvrNrsrERro DA
SAÚDE

FR

FR

ENERGÉT|CA coM ELEVADA - FRASC
2ooML MóDULo DE LrPíoEos,
ENERGÉTICA coM ELEVADA DENSI

TRTGLIcERíDEos DE CADETA LoNGA. ALT
TEoR DE AcrDo ALTNoLÊrco (vv3),

Vú6:W3=5:'1. FRÂSCO DE 2

DULO DE LIP DEOS, F

coMPosÍo100%cALÓRIcA,

RE
MóDULo PRorElco REcoMENDADo PARA
NUTRTÇAo ENTERÂL E oRÁL . LATA 25OGR
MÔDULo PRoTEIco REcoMENDADO PARA
NUTRTÇÁo ENTERAL E oRAL DE pAcTENTES

corvl NECESS|DADES PRorEicAS
ELEVADA, COMPOSTO POR IOOO/O

PRorEÍNA HrDRoLrsAoA Do soRo Do
LEITE, LATA 25OG

300

0031

PEso Lleu
DA SAÚDE,

IDO, REGISTRO NO MINISTERIq

FR 600 54 07 32 442.OO

l



0033

36

SUPLEMENTO ALIME
NUTRICIONALMENTE COMPLETO PA
CRIANÇAS - FRASCO 2OOML SUPLEMÊNT

NUTRICIONALMENT

colJtssÃ0 DE L

F-olha No

7.410,00

144.540,00

713.280,00

182.936,00

PARA CRIANÇAS
HIPERCALÓRICO, FORNECENDO ALT FR
APORTE DE NUTRIENTES EM PEQUE
VOLUIVIE, CONTÉM VITAMINAS E MINERAI
MIX DE CAROTENÓIOES, 60% DE FIBRÂ
SOLÜVEIS E 4OO/O DE FIBRAS INSOLÚVEIS
ISENTO OE LACTOSE E GLÚTEN.

0035 SUPLEMENTO OUIDO P
crcATRrzAÇÃo oE ÚLcERAs P
PRESSÀO - FRASCO 2OOML SUPLEMENT
LÍQUIDo PARÁ cICATRIzAÇÃo DE ÚLCERÂ
POR PRESSÁO, COIU DENSIOAD
CALÓRICA A PARTIR DE 1 ,2 KCAUML
PROTEINA 3O%, SUPLEMENTADA D
ARGININA, ZINCO, VITAMINAS A C E E FR

ALIMENTAR
COMPLETO

SELÊNIO
CAROTENÓIDES.SABORES

500 824

l

9000 066

,J

000 22,29

70.36

VARIADOS
FRASCO 2OOIVIL, SISTEMAABERTO, DADO
DE IDENTIFICAÇAO DO PRODUTO,
DO FABRICANTE, PRÂZO OE VALIDADE
PESO LiOUIDO, REGISTRO NO MINISTERI
DA SAÚDE,

00

LT 2600

4

FR

0034 SUPLEMENTO ALIMENTAR, NUTRICIONAL,
LloutDo, HTPERcALóRtco (Dc
1,sKCAUML), HIPERPROTEICO (COM NO
M|NTMO 8OG/L) - FRASCO 200M1
SUPLEMENTO ALIMENTAR, NUTRICIONAL,
LIQUIDo, HIPERCALÓRICO (DC
1,sKCAUML), HTPERPROTEICO (COM NO
MINTMO 8OG/L), TSENTO DE LACTOSE E
GLÚTEN, SABORES VARTADOS
EI'BALAGEM PúSTICA - 2OO - IVIILILITROS,
DADOS OE IDENTIFICAÇAO DO PRODUTO,
MARCA DOFABRICANÍE, PRÂZO DE
VALIDADE, PESO LíQUIDO, REGISTRO NO
MINISTERIO DA SAÚDE,

SUPLEMENÍO NUTRICIONAL COMPLETO
EM PÔ PARA DIETA ENTERÂL E ORAL, COM
DENSIDADE ENERGÉTICÂ ALTA . LATA
35OGR SUPLEMENTO NUTRICIONAL
COMPLETO EM PÓ PARÂ DIETA ENTERAL E

ORÂ1, COM DENSIDADE ENERGÉTICA ALTA,
FONTE DE PROÍEÍNA, COM ALTOTEROR DE
VITAMINA D, CALCIO E
VITAMINA 812, ISENTA DE FIBRAS, ZERO
LACTOSE. SEM ADIÇÃO DE SACAROSE
BAIXO EM GOROURÂ SATURADA,
DENSIDADE CALÓRICA DE 1,0.1,23. SEM
SABOR E SABOR BAUNILHA,
ACONDICIONADA EM LATA MINIi/IO 35OG .

EMBALAGEM COM LACRE DE SEGURANÇA,
DADOS DE IDENTIFICAÇAO DO PRODUTO,
MARCA DO FABRICANTE. PRAZO DE
VALIDADE, PESO LÍQUIDO, REGISTRO NO
MINISTERIO DA SAÚDE,

0037 SUPLEMENTO NUTRICIONAL INFANTIL QUE
FORNECE OS NUTRIENTES QUE A CRIANÇA
PRECISA - LATA 4OOGR, SUPLEMENTO
NUTRICIONAL INFANTIL QUE FORNECE OS
NUTRIENTES OUE A CRIANÇA PRECISA,
PARA PROMOVER UM CRESCIMENTO
ADEOUADO, MELHORA O ESTAOO
NUTRICIONAL PARA GARÂNTIR
DESENVOLVIMENTO ADEQUADO,
COMPLEMENTO NORMOCALÓRICO
,I KCAUML E NORMOPROTEICO 3,2GI1OOML
_ 12 DE PROTEINADO VCT COM 11,6G DE
FIBPÂS NA PORÇÂO FOS,APRESENTAÇÃO

LT 60 73.21 392 60



ODE UC
r.orna ru" I

LATA 4OOG, SABORES BAUNILHA
MORANGO CHOCOLATE

0038 SUPLEMENTO ORAL QUIDO, PRO
PARA BEBER FRASCO DE í25M
SUPLEMENTo oRAL LíourDo, PRo
PARÂ BEBER. HIPERcALóRtco
HTPERPROTÉlCO(68% TSOLADO
PROTEÍNA úCTEA E 32% CONCENTRAD
PROTEICO DO SORO DO LEIÍE)

A TERAPIA NUÍRICIONAL ORAL ESPECíFI
PARA PActENTES oNcolóGrcos. tsEN
OE LACTOSE E GLUTEN, SABO
ESESPECIFICAMENE DESENHADOS PARA
PACIENTE ONCOLÓGICO E EM MENO
VOLUME, FRASCO 125M1 SABORE
LARANJA LIMÁO, PÊSSEGO
GENGIBRE E CAPPUCCINO

0039 SUPLEMENTO PR CO A BASE DE CLA
DE OVO DESIDRATAOA PCT
SUPLEMENTo PRoTEícoA BASE DE CLA

ENRIOUECIDO COM EPA E EXCLUS
IVIIX DE FIBRÂS E CAROTENÓIDES,C
BAIXO TEOR DE GORDURA SATURÂDA
EXCELENTE PERFIL LIPíDICO, DESTINAD

FR 4500 23,03 103.635,00

7A.47 t 47 082,00DE OVO DESIORAÍADA l OOO/O PURÁ, ISENT
OE LACTOSE, COLESTEROL, NÁO CONTÉ

PCT 600

ADITIVOS, CONSERVANTES E CORÂ
NA COMPOS PACOTE sOOGR

5.2 . 0 valor máximo admitido para esta contratação e de R$ 3.654.870,80 (três milhões seiscentos e
cinquenta e quatro mil oitocentos e setenta reais e oitenta centavos), Considerando os orçamentos

realizados, a metodologia de cálculo utilizada para obtenção do valor de estimado unitário foi a média aritmética

simples dos valores apresentados nas pesquisas de preços dos itens da soluçã0. Realizou-se análise crítica

dos preços coletados, verificando a razoabilidade da aferição do preço médio, com a desconsideração dos
preços inexequíveis ou excessivamente elevados,
5.2.1 - 0s valores unitários estimados dos itens desta solução encontram-se consolidados na Planilha

Orçamentária - custo direto, bem como no Resumo do Orçamento.

5.3 - Não seÍão aceitos para Íins de contratação, preços unitários superiores aos valores constantes no

orçamento acima, independentemente do valor total.

6. DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO

6,1 - 0 lnício da execuÇão do objeto será após assinatura do contrato.
6.2 . A Contratada se obriga a cumprir todas as condiçoes e prazo fixados pela CONTRATANTE, assim como

a obseÍvar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável e a favorecer e garantir a qualidade

do objeto.

6.3 - 0s produtos serão fornecidos de acordo com as solicitações requisitadas pela Secretaria/Fundo

competente, devendo ser entregues junto ao setor de almoxarifado da Prefeitura Municipal de Juazeiro do
Norte-CE, ou onde for mencionado nas respectivas Ordens de Compra, ficando a Administração no direito de

solicitar apenas aquela quantidade que lhe for estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega de

responsabilidade da empresa Contratada.
6.4 . Os produtos/materiais deverão ser entregues no prazo de '15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento

da respectiva Ordem de Compra.
6.5 . A Contratada ficará obngada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por
justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação,
6.6. A Contratada deverá efetuar as entregas em transporte adequado para tanto, sendo que os produtos

deverão estar todos em embalagens fechadas.

3.654.87Total:
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6.7. Caso a PÍefeitura venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de instalações

condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos/materiais.

6.8 - O recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos:

6.8.1 - Provisoriamente, para efeito de posterior veíficação da conformidade do produto com a especificação;

6.8.2 - Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela

solicitação e consequentemente aceitaçã0.

6.9. Todos os custos provenientes de kansporte serão da contratada.

7 - OA CLASSTFTCAçÃo DOS PRODUTOS E DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO

7,1 - 0s produtos objeto da conkatação sáo classiÍicados como bens comuns, pois os padrôes de desempenho

e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especiÍicaçoes usuais de mercado. Dessa forma a

contratação deverá ser realizada por Pregão Eletrônico, permitindo que os empenhos e ordens de enkega

aconteçam conforme necessidade da adminiskação e disponibilidade orÇamentária no decurso do prazo da

vigência contratual.

7,2 - A contratada deverá apresentar comprovação de habilitação juridica, técnica, fiscal, social e kabalhista e

de qualificação econômico-Ínanceira, denko daqueles previstos nos arts. 66 a 69 da Lei no 14.133121.

7.3 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

7.4. A futura contratação contará com garantia da execução contratual, conforme os arts, 96 e seguintes da

Lei no 14.133, de 2021, estipulada em 5% do valor total da contrataçã0.
7.4.'l . As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especificadas na [/inuta Contratual.

8. PRAZO DE VIGÊNC|A CONTRATUAL

8.1 - 0 Íuturo Contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, ou enquanto

deconer o Íomecimento dos produtos dentÍo da vigência do mesmo, na forma do artigo 105 da Lei n0 14,'133

de2021,
8,2 - O prazo de vigência será automalicamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no periodo firmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

9. DO PAGAMENTO

9.í . Preço
9.1,í - O valor total estimado para a contratação é de R$ 3.654.870,80 (kês milhôes seiscentos e cinquenta e
quatro mil oitocentos e setenta reais e oitenta centavos).
9,1.2 - No valor acima estâo incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, kabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e oukos necessários ao cumprimento integral do objeto da

conkataçã0.
9.2 - Forma de Pagamento
9.2.1 - O pagamento será realizado akavés de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
conente indicados pela contratada.
9.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento,

9.3 - Prazo de Pagamento
9.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura.
9.3.2 - Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.
9.4 - Condições de Pagamento

I
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9.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da contratação,

conforme disposto neste instrumento.

9.4.2-O setor competente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b a dala da emissão;

c os dados do contrato e do órgão contratante;

d o período respectivo de execuçâo do contrato;

o valor a pagar; ee
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaÇão, não

acanetando qualquer ônus para a contratante;

9.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

flscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sitios eletrônicos oÍiciais ou à

documentaçáo mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021 .

9.4.5 - Previamente à emissáo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenÇão das condições de habilitação exigidas na contratação;
b) identiÍicar possível razão que impeÇa a participação em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.

9.4.6 - Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notiÍicaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério da contratante,
9.4,7 - Não havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
9.4.8 - Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
9.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmenle, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçã0.
9.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tíbutária prevista na legislação aplicável.
9,4.10.í - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

Íonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
9,4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no '123,

de 200ô, náo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime,

No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovaÇão, por meio de documento oÍicial,
de que faz jus ao katamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10 - DAS OBRTGAÇÔES DA CONTRATADA

10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de '1990);

10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.3 - Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei n0 '14.133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
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10.4 - Reparar, conigir, remover, reconslruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo íiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

10,6 - Entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de
pagamento, os seguintes documentos: í) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede da contratada; 4) CeÍidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaÇoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especiÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obngações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitaÇâo;

10.11 - Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislaÇão (aí. 116, da Lei n0 14.133,de2021),
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágraío único, da Lei n0

14.133,de2021):
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as lnformaçoes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10,14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrataÇão, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no arl. 124,11, d, da Lei no 14.133,

de2021;
í0.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

seguranÇa da Contratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitaÇâo e conhecimento adequados, ao peíeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;
10,17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0'13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

do futuro conkato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos;
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍlcações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

;,/ l
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10.20 - Não permitir a utilização de qualquer úabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11 - OBRTGAçÔES DA CONTRATANTE

11.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro

conkato;
1í.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao Íuturo

conkato;

11.3 - Notificar a Conkatada, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

11.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigaÇões pela Conkatada;

11.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nola Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçâo do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021 ,

11.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiÇoes estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;

11.7 - Aplicar à Contratada as sançoes previstas na lei e no futuro Conúato;

11.8 - Cientiflcar o Orgão competente para adoÇão das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigações pela Contratada;

11.9 - Explicitamente emitir decisâo sobre lodas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;
I 1.9.1 - A Adminiskação terá o prazo de '10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada;

11.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômicoJinanceiro Íeitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
'11.11 - A Adminiskação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

í2 - DA GESTÃO E F|SCAL|ZAÇÃO DO CONTRATO

'12.1 - A gestão e Íiscalização do contrato será exercida por representante da administraçâ0, formalmente

designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com
vistas à promoção das medidas necessárias a fiel execução das condiçoes previstas no instrumento contratual,

12.2 - AÍiscalização da contratação será exercida por representante da administraçã0, formalmente designado
pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica contratada, com as atribuiçoes de subsidiar ou

assistir o gestor do contrato, de acordo com estabelecido no art. 117 da lei 14.133 de 2021.

12.3 - 0 contrato deverá ser executado fielmenle pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei n0'14.'133, de2021,e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

12.4 -En caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples
apostila.
12.5 - As comunicaÇoes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas porescrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eleÍônica para esse Íim.
12.6 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato

c
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12.7 - A execução do mntrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14.133, de2021,ar|.117, caput),

12.8 - 0 fiscal do conkato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condiÇoes

estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

12,8,1 - O Íiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as oconências

relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário paÍa a Íegulatizaçào das faltas ou

dos deÍeitos observados.
12.8.2 - ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o Íiscal do contrato emitirá notificações para a

correção da execuÇão do contrato, determinando prazo para o feito,

12.8.3 - 0 flscal inÍormará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o

cas0.

12.8.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

12.9 - 0 gestor do contralo acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as

oconências relacionadas à execução do contrato e as medidas adoladas, inÍormando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

12.10 - O fiscal do contrato veriícará a manutenÇão das condições de habilitação da contratada, acompanhará

o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

12.10,1 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
12.11 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem

de serviço/compra, do registro de oconências, das alteraçôes e das prorrogaçoes contratuais, elaborando

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da

finalidade da administração.
12.11.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenÇão das condições de habilitaçáo da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

12.11.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto

ao cumprimento de obrigaçoes assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçoes.

12.11.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo adminiskativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o aí. 158 da

Lei no 14,133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

12.12 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábll, o término do contrato sob sua
responsabilidade, mm vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual,
12,13 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para 3lepresenta-la na execução do

contrato.
12,13.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgâo ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

13 - DAS PENALIDADES

13.1 - Comete infÍaÇão administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:

ffi
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13,1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação ou nâo entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) adminislração durante o certame;
13.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍcado, nâo mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;
'13.1.3 - Não celebrar o contrato ou náo entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1 .3,1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela AdministraÇão;

13.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a contratação;

13.1.5 - Fraudar o procedimento de contrataçãol
'13.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amoslrasi

13.1 .7 - Pralicar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contrataçâo;

13.1,8 - Praticar ato lesivo previsto no aí. 50 da Lei n0 12,846, de 2013;

13.2 - Com fulcro na Lei no 14,133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

13.2,1 - Advertência;

13.2,2 - lüulta;
13.2,3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

13.2,4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
'13.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

13.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

13.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
13.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
13.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

13.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos

órgãos de controle.
13,4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial,
13.4.1 -Para as infrações previstas nos itens 13.1.1,13,1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5o/o a 150/o do valor do

contrato licitado.
13.4.2-Paraasinfraçoesprevistasnositensl3.l.4, 13.1,5, 13.1.6, 13,1.7 e13.1.8,amultaseráde15o/oa
30% do valor do contrato.
'13.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderáo ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

13.6 - Na aplicação da sanção de multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçã0.
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13.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em deconência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1,13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposiçâo
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

13.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanÇão de declaração de inidoneidade para licrtar ou conkatar,
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.'1 ,4, 13.1 .5, 13,1 .6, 13.1 .7 e 13.1 .8, bem como
pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1,13.1.2 e 13.1.3 que justiÍquem a imposiçâo de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. 156, §50, da Lei no 14.13312021,

13.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13,1.3.1.,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à lmediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.
13.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraÇão de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos peíencentes aos seus
quadros permanentes, que avaliará Íatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e

especiÍicar as provas que pretenda produzir.

13.'11 - Caberá recurso no prazo de '15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaÇão, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivaÇão à autoridade superior, que deverá proferir sua decisâo no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.
13,12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento,
13.13 - 0 recurso e o pedido de reconsideração terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.
13.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados,

14 - DTSPOSTçÔES FtNA|S

14.í - Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade
Pregão em sua Íorma eletrônica, conforme rege a leÍ federal '14.'133 de 2021 e suas alterações, ficando por

esse termo, proibido exigir clausulas ou condiçoes que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter
competitivo e estabeleçam preferencias ou destinaçôes em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer

outra circunslância impertinente ou irrelevanle para sua especificaçã0.
'14,2 - Poderá o l\,1unicípio de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, poÍ
convenÍência administrativa e interesse público, demrrente de fato superveniente, devidamente justificado.

14.3 - O Município de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre
que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.

14.4 - A anulação do Processo não gera direito à indenizaçáo, ressalvada o disposto no parágraÍo único do
Art. 7'1 da Lei Federal no.14,133121.
14.5 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração.
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14.6 - Em caso de manifestação de desistência do Íomecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s)
obrigação(oes) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14,13312021.

14.7 - Salientamos que, se alguma situaçã0, não prevista neste lnstrumento, ocorrer, todas as consequências
de sua existência seráo regidas pela Lei Federal no 14.13312021.

15 - ORIGEM DOS RECURSOS

15.1 - As despesas do futuro Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal,
previstos nas seguintes Dotaçóes Orçamentárias:

Elgmento de Oespesa
3.3 90.30.00
3.3.90.30.00

16 - D0 F0R0
16,1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litígios que decorrerem da

execução do futuro Conkato que não possam seÍ compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei n0

14.133t21.

Juazeiro do Norte/CE - 15 de maio de 2024.

A
Ord as

Secre de Saúde

06

Ôroão Unld. Orc. Proieto/Atividade
06 0í í 0.303.0050.2.034.0000

01 1 0.302.0003.2.027.0000

Lanréa Mai

nadora d
a Munic
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PROPOSTA DE PRECOS

Ao Município de Juazeiro do Norte/CE,

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal no.

14.13312021, bem como às cláusulas e condições do Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico
no 2024.05.22.1.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitaçã0.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,

impostos, contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que

incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta

contrataÇã0.

Assumimos o compromisso de bem e Íielmente fornecer os produtos especiÍicados no Anexo l, caso sejamos

vencedo(es) do presente Processo de Licitação,

Obieto: Aquisição de alimentação e nutrição especial para atender as necessidades da Secretaria lt/unicipal

de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conforme especiÍicações apresentadas no quadro abaixo:

Lot6 : Alim€ o

0001

0003 ALIMENTO EM SEM LÁCTOSE E SE
GLÚTEN A BASE DE PRoTEíNAISoLADA D
soJA . LATA 3OOGR ALIMENTo EI, PÓ SE
LACToSE E sEM GLÚTEN A BASE D
PRoTEINA rsoLADA DE soJA. coiil
PoR PRoTEINA DE soJA, óLEo DE PALMA

Valôr ràtat-

XAROPE DE MILHO, CAR, SAL
MINERAIS| FOSFATO DE O, CITRÂ
DE PorAssro, FosFATo DE PoTAsSIo,
FoSFATo oEMAGNÉSIo, ÔxIDo DE z|Nco,
oIsFosFATo FÉRRIco, IoDETo
PorÁssro; vrrAMrNAS: c, PANToTENA
DE cALcro, 82, A, NrAcrNAMrDA, 86
MONONIÍRATO OE TIAMINA, 89, D3, BI2
EMULSIFICANTES: LECITINA| AR
ARTIFICIAIS; CORÂNTE NATURÂL: B
CAROTENO; CONTÉM SULFITOS; AÇU
REFINAOO. MALTODEXTRI

ÁÇu
cÁLCr

Itom Esp6cificacão Unid. Otde Marca/Modelo Valor Estimado
ALIMENTo A BASE DE AMINoÁcIDoS
LATA 4OOGR ALIMENTO A BASE DE
A[flNoAcroos LTVRES PARA srruAÇôs
[TETABóLtcAS ESPECtArs PARA NUTR|ÇÁo
ENTEMU ORAL SABOR ARTIFICIAL DE
BAUNILHA FORMULADO PARÂ
PORTADORES OE ALERGIAS A PROTEINA
DO LEITE OE VACA.

LT I 300

0002 ALIMENTO coM lOOoÁ DE PRoTEI
ISOLADA OE SOJA, ISENTA OE LE
ANIMAL - LATA 3OOGRALIMENTO, COM 1OO

DE PRoTEíNA ISoLADA DE SoJA, IS
OE LEITE ANIMAL, SEM SACAROSE, S
LACTOSÉ, ADICIONADO DE VITAMINAS
MINERAIS, EM PÓ, EMBALAGEM LATA c
MlNrMo 3ooc. coM LACRE
SEGURÂNÇ4, OADOS D
DO PRODUTO, APRESENT
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, P
LíeurDo E REGtsrRo NoiflNrsrÉRro
SAÚDE,

AÇÂo
E IDENTIFI

, MARCA

ARoMAT|ZANTE. ARoMA tDÊNTtco

LT 1800

LT 150



0040

NATURÂL DE BAUNILHA, CONTÉ
DERIVADOS DE SOJA, DERIVADOS D

Tv LHO E UCAR

0005 ALIMENTO PARA SUPLEMEN

RECUPERAÇÀO DO ESTADO NUTRICIONAL
LATA 4OOGR ALIMENTO P
SUPLEMENTAçÁO NUTRICIONA

NUTRICIONAL NUTRIÇÃO ENTERÁL O
ORAL, PARÂ MANUTENÇAO

NUTRIÇÁO ENTERAL OU ORAL, P
MANUTENÇÂO E RECUPERAÇÀO

14000

200

D

ESTADO NUTRICIONAL, PROJEÍADA
PESSOAS COM DOENÇA DE CROHN, loo
BASE DECASÊÍNA, SUPLEMENTADO C
NIVEIS ÔTIMOS DE LIPíDIOS
CARBOIDRATOS COM UM BAIXO NIVEL
OSMOLALIDADE PARÁ B
TOLERÂNCIA,COMPOSTO POR XAROPE D

MILHO, CASEINA DO LEITE. AÇÚCA
SACAROSE, LEITE GOROURA
TRIGLICERiDEOS DE CADElA MÉDA. ÓLE
DE IV]ILHO, LECITINA DE SOJA, VITAMINAS
MINERÂIS:CITRATO DE POTASSIO
FOSFATO DE CALCIO, CITRATO DE SÓDIO
CARBONATO DE CÁLCIO, CLORETO O

MAGNÉSIO, HIORÔXIOO DE POTÁSS
CLORETO, ASCORBATO DE SÓDIO
BITARTARATO OE COLINA
SULFATO FERROSO, DE DL-ALFA, ACET
OE TOCOFERILO,SULFATO DE ZINCO
óxroo DE t AGNÉsro, NrcorNAMt
PANTOTENATO DE CALCIO, SULFATO D
MANGANÊS, CLORIDRÂTO DE PIRIOOXI
CLORIORÂTO DE TIAMINA. SULFATO O

COBRE, ACETATO DE RETINO
RIBOFLAVINA, ACIDO FÓLICO, MOLI
DE SÓDIO IOOIDE OE POTÁSSIO, CLORET
DE CRÓNIO, PHYLLOOUINONE, SELENA
DE SÓDIO, BIOTINA, COLECALCIFE
CIANOCOBALAMINA,

LT 220

0007

FR

ALIMENTO PARÁ NUTR
. FRÂSCO COM 125M1 ALIMENTO PA
NUTR|ÇÃO ORÂ1, LTOUIDO, PRONTO P
USO, NUTRICIONALMENTE COMPLETO
HIPERCALÓRICO
HIPERPROTEICO
PACIENTES COM
.CALORICA E COM DIFICULDADE
ADESÁO AO TRATAMENTO

DE VOLUME. EMBALAGEM

DN ICADO P230/o

D N RUT OTEPRES ÇÁo

ORAL, LIQUI

(2,4KCAL)

RESTR

FR

0006 DIETA ENTÉRÂL LIOUIDA. POLIMÉRICA,
PARA CRIANCÂS DE ,t A 6 ANOS DE IOADE .

FRASCO 2OOML DIETA ENTERAL LIOUIDA.
POLIMÉRICA, PARA CRIANCAS DE 1 A 6

ANOS DE IDADE
OIETA ENTERAL PARA iiIINIMIZAÇAO DE
COMPLICAÇÁO DO TRATO
GASTROINTESTINAL - FFÁSCO lOOOML
DIETA ENTE-RAL PARA MINIMIZAÇÁO DÊ
COMPLICAÇAO DO TRATO
GASTROINÍESTINAL,POLIMÉRICA LÍOUIDA
COI\i] DENSIDAOE CALÓRICA DE 1,5 CAUML,
NORMOPROTEICA COM MIX DE PROTE|NA
P4, COM LIPíDIO ATÉ 35% DE ACOROO COM
AHA, SENDO A GORDURA SATURADA
MENOR OUE IO%. ISENTA DE FIBRA
LACTOSE, SACAROSE E GLÚTEN
EIUBALÂGEM COM NO MÍNIiilO íOOOML,

DADOS DE TOENTTFTCAÇÂO OO PROOUTO,
MARCA DO FABRICANTE. PRAZO DE
VALIDADE, PESO LÍOUIOO, REGISTRO NO
MINISTÉRIO DA SAÚOE,

FR 3500

c0MssÃ0 DE

Fotha No
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0008 DIETA ENTERAL POLIMERICA LIOUIDA C
DENSiDADE CALORICA DE l,sCAUML
FRASCO 1OOOML DIETA ENTERA
POLIMERICA LIOUIDA COM OENSIDA
CALORICA DE 1,sCAUML

0009 DIETA ENTERAL, EM P , POLIM rcA
NUTRICIONALIiIENTE COMPLETA . tÁT
4OOGR OIETA ENTERAL, EM PÓ
POLIMÉRICA. NUTRICIONALMENT
COMPLETA, INDICADA PARA CRIANÇA DE '1

A íO ANOS, HIPERCALÓRICO, ISENTA D
LACTOSE E GLÚTEN, SABOR BAUNILI.IA
EMBALAGEI' COM NO MíNIMO 4OOG, E
LATA OU POTE,DADOS DE IDENTIF

NORMOPROTEICA COM MIX DE PROTEIN
P4, COM LIPIDIO ATÉ 35O/O DE ACORDO C
AHA (2009), SENDO A GORDURA SATURA
MENOR QUE 1O%, PROTEINA COM
MINIMO 56G/1, COM PREDOIiIINANCIA
PROTEINA ANIIUAL, CARBOIORATO
60%, CONTENDO MIX DE FIBMS SOLUVE
E INSOLUVIES, ISENTA DE SACAROSE
LACTOSE E GLUTEN, SIS
ABERTO,EMBALAGEM COM NO MINIM
lOOOML DADOS DE IDENTIFICAÇÃO
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE,
OE VALIOADE, PESO LIQUIDO, REGIST
NO MINISTÉRIO OA SAÚDE,

DO PRODUTO,MARCA DO FABRICANTE
PRAZO OE VALIDADE, PESO LIQUTOO
REGISTRO NO IVIINISTERIO DA SAÚDE,

1OOOML DIETA,
COMPLETA,

FR 7000

3000

400

0010

00í t

DIETA ENTERÂ1, OLIGOM RICA,
NORMOCALÓRICA . FRASCO COM IOOOM

DIETA ENTERAL, OLIGOMÉRICA,
NORMOCALÓRICA, BAIXO TEOR
LIPIDEOS, ISENTA OE LACTOSE, SACA
E GLUTEN. SISTEMA FECHADO, 1OOOML
DADOS DE IDENTIFICAçAO DO PRODUTO
MARCA DO FABRICANTE, PRÂZO
VALIDADE. PESO LíOUIDO, REGISTRO N

l\,tlNlSTERlO DA SAÚDE.
DIETA, NUTRICIONALMENTE COMPLETA
ESPECÍFICO PARA PACIENTES DIABÉT
- FRASCO DE
NUTRICIONALMENTE
ESPECÍFICO PARA

6000

PACIEN

LT 300

DIETA ENTERAI- ÉM PÓ, POLIMÉRICA
NUTRICIONALMENTE COMPLETA, INDICA

DElAlOANOS-LAT
ENTERÂ1, EM PÔ

COMPLETA, INOICAOA PARÂ CRIANÇAS D
1 A 1O ANOS, HIPERCALÔRICA, ISENTA D

LACTOSE E GLÚTEN, S
SABOR, EMBALAGEM COI,I NO MiN
4OOG. EM LÁTA OU POTE. OADOS
IDENTIFICAÇAO DO PRODUTO, MARCA D

FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, PE
LIQUIOO. REGISTRO NO MINISTERIO
SAÚDE

NUTRICIONALMENT

PARÁ CRIANÇAS
4OOGR DIETA
POLII\/|ÉRICA,

DIETA EI.]TERAI- HIPERCALÓRICA E
NOMOPROTÉICA - FRASCO 2OOML DIETA
ENTERÂ1, HIPERCALÓRICA E
NOMOPROTÉICA ENRIQUECIDA COM FIBRA
MF 68G/LITRO EACRESCIDA OE COLINA,
CARNITINA, TAURINA, OHA E EPA, ISENTA
DE LACTOSE, SACAROSE E GLÚTEN,
EMBALAGEM COM NO iIINIMO 2OOML,

DADOS DE IDENTIFICAÇÂO DO PRODUTO,
MARCADO FABRICANTE, PRÂZO OE
VALIDADE, PESO LíQUIDO, REGISTRO NO
MINISTÉRIO DA SAÚDE.

FR

FR

0012

FR

0013

OABÉICO LIQUIDA NORMOCALÓRICA

1200

LT
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H|PERPRoTEICA, coM ALTo rEoR oE
GORDURA MONOINSATURADA, COM MAIOR
PREooMTNANCA DE FTBRAS soLúvEts.
ISENTA DE SACAROSE, LACTOSE E

GLúTEN, EMBALAGETU coM íooo ML.
DADOS DE IDENTIFICAÇAO DO PRODUTO,
MARCA DO FABRICANTE, PRAZO OE

VALTDADE, PEsolÍeuroo, REGtsrRo No
MrNrsÉRro DA sAúDE

0015 FORMULA INFANTIL DE PARTIDA, EM P
BASE DE PROTEINA DE SOJA . LATA 4OOG

FORMULA INFANTIL DE PARTIDA, EM PÓ,
BASE OE PROTEINA DE SOJA, CONTEN
ACIDOS GRÂXOS ESSENCIAIS, ACI

PROTEINAS
MALTODEXTRINA,

LACTEAS
100%

COM§SÃO DE

i Fotha

LINOLEICO (OMEGA 6) E ACIDO ALFA
LINOLEICO (OMEGA 3), ISENTA O

SACAROSE E PROÍEINAS LCTEAS 1

MALTODEXTRINA, |OOVO GORDU
VEGETAL, INDICADO DE O A 6 MESES,

0016 FORMULA INFANTIL DE SEGMENTO. EM
A BASE DE PROTEINA DE SOJA, - LA
4OOGR FORMULA INFANTIL DE SEGMENTO
E[,1 PÓ, A BASE DE PROTEINA DE
CONTENDO ACIOOS GRÂXOS ESSENCIAIS
ACIOO LINOLEICO (OMEGA 6) E ACIDO ALF
. LINOLEICO (OMEGA 3), ISENTA D
SACAROSE

LT

LT

100

800

00

GORDU

0017 FORMULA INFANTIL HIPOALERG rcA
BASE DE PRorEÍNA DE soRo - LATA 4oo
FoRMULA INFANTiL HTPoALERGÊN|CA
BASE DE PRoTEINA DE soRo Do LEt
HTDRoL|SADA (Bo A 90% pEprÍDEos E ío

VEGETAL, INDICADO OÉ 6 MESES A 1 ANO
LATA COM 4OOG,

20% DE AMrNoÁcrDos LTVRES),
ADrÇÃo DE PREBróTrcos, ÁcrDos cRA)(
DE CADE LT
LoNGA E NUcLEorlDEos. rsENTo
SACARoSE,FRUTOSE E GLÚTEN
EMBALAGEM COM LACRE OE SEGURÂNÇA
DADOS DE IOENTIFICAÇAO DO PRODUTO
MARCA OO FABRICANTE, PRAZO
vALroADE, PEso LleurDo, REGtsrRo N

MtNrsrERro DA sAúDE.
0018 RIVULA DE AMIN IDOS LIVRES,

ELEMENTAR - IATA 4ooGR FóR[ruLA
AMrNoÁctDos LrvRES, ELEMENTAR,
PÔ, ADEQUADA AS NECESSIoADÉS
CRIANÇAS DE O A 1 ANO DE IDADE,
NUTRICIONALMENTE
HtPoALERGÊNrcA,

COMPLETA,
CONTEN

AMINoACIDoS LIVRES, ISENTA
SACARoSE, LACTOSE, GLÚTEN
GORDURA DE ORIGEM ANIMAL, LATA C
No MlNtMo 4ooc, DADos
toENTrFtcAÇAO DO PRODUTO, MARCAO
FABRICANTE, PRAZO OE VALIDADE, PES
LieurDo, REGrsrRo No MrNrsrÉRro
SAÚDE

LT 300

ESPESSANTE ALIMENTAR PARÂ
PACIENTES COM DISFAGIA . LATA 3OOGR

ESPESSANTE ALIMENTAR PARÁ
PACIENTES COM DISFAGIA, DIFICULDADE
oE DEGLUTTçÃo.coMPosro DE AMroo DE
MILHO MODIFICADO E GOMAS, LATA 3OOGR

00í 4

250LT

LTHTPoALERGÊN|CA - LATA 4ooGR FôRMU

0019 RMULA DE AMIN IDOS LIVRES,

HTPoALERGÊNr COM ALTA A

i NUTRtcToNALMENTE COMPLETA,

LIVRESDE AMrNoÁcrDos
NUTRICIONALMENTE COMPLETA,

o

300

m
EE
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MíNtMo Rtsco DE TNToLERÂNC|A, EM Pó,
PARA CRIANÇAS DE 1 (UM) A 1O(OEZ) ANOS
DE IDADE COIU ALERGIA A PROTEINA DO
LEtrE DE vAcA (APLV) E DtsrúRBtos DA
DIGESTÃo E ABSoRÇÁO-oE NUTRIENTES,
ISENTA OE PROTEINA LACTEÂ, LACTOSE,
SACAROSE, GALACTOSE, FRUTOSE E

GLÚTEN, coM LACRE DE SEGURÂNÇA,
OADOS DE IDENTIFICAÇAO DO PRODUTO,
MARCA DO FABRICANÍE, PRÂZO DE
VALTDADE, PESo LÍeutDo, REGrsrRo No
MrNrsrERro DA sAúDE.

0020 F MULA HIDROLISADA PARA CRIAN
DE 01 A 10 ANos DE TDADE - FôRM
HIDROLISADA PARA CRIANÇAS DE 01 A ,1

ANOS DE IDADE COM FUN
GASTRINTESTINAL COMPROMETIDA,
BASE DE PEPTíDEoS, NUTRICIONAME
CoMPLETA E BALANCEADA, tsorôNt
coM PRorEÍNA Do soRo
LEITE HIDROLISADA SISTEMA FECHADO
PACK 5OO ML, DADOS OE IDENTIFI
DO PROOUTO, MARCA DO FABRICANT
PRÂzo oE vALrDAoE, PESo LíoutDo
REcrsrRo No t\flNrsrERro DA sAúDE.

0022 RMULA INFANTIL PARÂ LACTENTES E
SEGUIIUENTo PARA LACTENTES À BASE
soJA - LATA soocR FóRMULA |NFANT|
PARÂ LACTENTES E DE SEGUIMENTO P
LACTENTES À BASE DE SOJA. COM DHA
ARA. NÁo coNTÉM LErrE ou PRoDUT
úcrEos. NÁo coNTEM GLúTEN
MALTODEXTRINA,
PRorEÍNA tsoLADA DE soJA', oLEÍNA
PALMA, óLEo DE soJA, ôLEo DE coco,
M|NERA|S FosFATo DE cÁLcro. ctrR
DE cÁLc|o, CLoRETo DE POTÁSSIO,
FosFATo DE MAGNÉsro olBAstco,
crrRATo DE PorÁssto, cLoRETo
sóDro. suLFATo DE zrNco, SULFA
FERROSO, SULFATO
coBRE E rooETo DÉ PorÁssro, óLEo
cÁRTA[ro, vtrAMtNAS L-AscoRBATo
SÓDIo, cLoRETo DE coLINA, AcETATo
OL ? -TOCOFERILA, NICOTINAMIDA,
PANToTENATo DE cÁLcro, RTBoFLAVTNA,
ACETATO OE RETINILA, CLORIDRATO
PIRIOOXINA, TIAMINA MONONITRATO,
ÁcrDo N -PTERoTLL-GLUTAM|Co,
FILOQUINONA, D . BIOTINA,
COLECALCIFEROL E CIANOCOBAT.AMINÁ,
-METroNrNA, óLEo DE , óLEo
CRYPTHECODINIUM COHNII, MORTIERE
ALPTNA, óLEo DE GrRAssoL, LEcrrNA
SOJA, TAURINA, L-CARNITINA
REGULADoR DE ActDEz HrDRóxrDo

UND

LT

't 50

60

300

0021 FÓRMULA INFANTIL EM PO SEMI-
ELEMENTAR, LACTENTES, A BASE DE
HIDRoLISÂDo - LATA 4ooGR FÔRMULA
TNFANT|L EM Pó sEM|-ELEMENTAR.
LACTENTES, A BASE DE HIDROLISADO
PRorEÍco HTPoALERGÊN|Co,
MALTODEXTRINA (ACIMA DE 8O%),
coNTENDo rcM, Áctoos cRAxos
ESSENCIAIS, VITAMINAS, MINERAIS E
OLIGOELEMENTOS, ISÊNTA DE LACTOSE,
FRUToSE, sAcARosE E GLúTEN.
EI\iIBALAGEM COM LACRE DE SEGURANÇ4,
DADOS DE IDENTIFICAÇAO DO PRODUTO,
MARCA DO FABRICANTE, PRÂZO DE
vALrDAoE, PESo Lleutoo, REGrsrRo No
MrNrsrERto DA SAúDE.

LT

PoTÁSSIo APRESENTA LATA 80
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0023 FÔRMULA úCTEA INF
EIVI PÔ, SEM SACAROSE
SOJA LATA 4OOGR
INFANTIL MODERAOA, EM PÓ, SE
SACAROSE. SEM PROTEÍNA OE SOJA
TOTALMENTE ISENTA DE LACTOSE
EMBAIÁGEM LÂTA COM MíNtMO 4OOG,

LACRE DE - SEGURANÇA, DADOS D
IDENTIFICAÇAO OO PROOUTO, MARCA D
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE,
LIQUIOO E REGISTRO NO MINISTÉRIO
SAÚDE,

LT

FR

1600

400

2900

150

500

020 4 F ULA PAO DESTINADA P
NUTRIÇÁO DE PESSOAS
NECESSIDADES ESPECIAIS . FRAS
íOOOML FÔRMULA PADRÁO DESTI
PARA NUTRIçÂO OE PESSOAS

NADA
coú

NECESSIDADES
coNDrÇÔES ESP
RESTRIÇÔES ALI

ESPECIAIS,
ECíFICAS DE OIETAS
MENTARES, CONSTIT

0025

Uí
DEIOO DE PROTE INA DE SOJA,
NORMOCALÓRICO, CADA íML FORNEC FR
1,2KCAL E POSSUI UM MIX DE FIBRÂS, C
PROTEíNAS: 15, CARBOIDRATOS
sS,GORDURAS: 30, FONTE DE PROTE|NAS
IOO PROTEÍNA ISOLADA DE SOJA, FONTq
DE CARBOIDRATOS: 100 MALTODEXTRINA.I
E FONTE DE LIPÍOEOS:49 ÓLEO DE CANOLAJ
44 TCM 4 MONO E D|GL|CERIDEOS E 0q
LECITINA DE SOJA,APRESENTAÇÁO Tq
1000M1
F ULA PAD PARA NUTRI
ENTERÂL E ORAL FRASCO lOO

NORI\íOPROTEICA, FORMULADA P
AUXILIAR PACIENTES EM RISC FR
NUTRICIONAL OU DESNUTRIDOS
CONSTITUIOO DE 1OO% DE PROTEÍ
ISOLAOA DE SOJA, NÁO CONTÉM LACTOSE,

FÓRMULA PADRÁO PARA NUTRIÇÃ
ENÍERÂL E ORAL, NORMOCALÔRICA

SACAROSE E GLÚTEN, TETRA PACK
1000M1

100

M DULO DE GLUTAMINA EM - SACH
IOGR MÓDULO DE GLUTAMINA EIU PÔ
PARA AUXíLIO DAS CÉLULAS INTESTINAIS
ESTAOOS DEESTRESE IiIÂTABÓLICO
IMUNODEPRESSÁO,
TRÂNSPLÁNTES, cot\rPosTo 10

NEOPLASIAS

TRIGLICERIOEOS EM CADEIAMEDIA
FRASCO DE 5OOML MODULO OE LIPIDE
COMPOSTO DE TRIGLICERíOEOS
CADEIA IVIÊDIA, ACRESCENTADO DEÁCI
GRAXOS ESSENCIAIS. APRESENÍ
LíQUIDA, FRASCO DE sOOML. DADOS
IDENTIFTCAÇAO DO PRODUTO, MARCA
FABRICANTE, PRÂZO DE VALIDADE, PES
LIQUIDO, REGISTRO NO MINISTERIO
SAÚDE,

MODULO OE LIP DEOS COMPOSTO0026

ULO DE CARBOIDRATO A BASE
POLIMEROS DE GLICOSE
MALIOOEXTRINA. LATA 4OOGR MÓDULO
CARBOIDRÂTO A BASE DE POLIMEROS
GLICOSE OU MALTODEXTRINA, S
SACAROSE, EM PÓ. EMBALAGEM: LATA O
POTE DE 4OOGR, DADOS DE IOENTIFI
DO PROOUTO, MARCA DO FABRICANTE,
PRAZO DE VALIDADE, PESO LíOUIDO
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE,

oo27

LT

0029 FRqMÓDULÔ DE LIPioEoS coMPoSTo D
TRIGLICERÍDEOS DE CADEA MÉOIA

002E

DEGLUTAMINA E ACONOICIONADO
ENVELOPE íOGR

SAC

100
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0030

FRASCO DE 25OML MÓDULO DE LIPIDE
COMPOSTO DE TRIGLICERÍDEOS D

CADEA MÉON ACRESCENTADO DE ÁCI
GRAXOS ESSENCIAIS. APRESENÍ
LÍQUIDA, FRASCO DE 2sOIVIL, OADOS O
IOENTIFICAÇAO DO PRODUTO. MARCA
FABRICANTÉ, PRÂZO OE VALIOAOE, P
LíOUIDO, REGISTRO NO MINISTERIO
SAÚDE,

0032 NUTR O COMPLETA, NORMOCAL RICA
HIPERP ROTEICA (COM PROTEíNA A PARTI
DE sOG/L) . FRASCO 1OOOML NUTRTÇA
COMPLETA, NORMOCALORICA
HIPERPROTEICA (COM PROTEíNA A PARTI
DE sOG/L) CONTENOO MICRONUTRIENTE

200

300

500

9000

PACIENTE COM ÚLCERAS OE PRESSÁO
DENSIDADE CALÓRICA MÍNIMA I,OKCALiML
FRASCO 1 OOOML, SISTEMA ABERTO
DE IDENTIFICAÇAO DO PRODUTO, MAR
DO FABRICANTE,PRAZO DE VALIDADE
PESO LÍQUIOO, REGISTRO NO MINISTERI
OA SAÚDE

0034 SUPLEIVENTO ALIMENTAR, NUTRICIONAL

RELÂCIONADOS À CICATRIZAÇÁO (ZN,

SELÊNrO, VtTAt\flNAS). TSENTO
LACTOSE, SACAROSE E GLÚTEN, P

LíoUIDo, HIPERCALÓRICO (DC
1,sKCAUML), HTPERPROTEíCO (COM N

MiNtMO EOG/L) FRÁSCO 2OOM
SUPLEIVENTO ALII'ENTAR, NUTRICIONAL
LÍoutDo, HTPERcALóRrco (Dc
l,sKCAUML), HIPERPROTEICO (COM N
iíÍNrMo 8oG/L), TSENTO DE LACTOSE
GLÚTEN, SABORES VARIADOS
EMBALAGEM PúSTICA - 2OO - MILILITROS
DADOS DE IDENTIFICAÇAO
MARCA DOFABRICANTE,
VALIDADE, PESO LÍOUIDO,
MINISTERIO DA SAÚDE

FR

FR

FR

ENERGÉTICA COM ELEVADA . F
2OOML MÔDULO DE LIPÍDEOS. FONT
ENERGÉTICA COM ELEVADA DENSIOAD
CALÓRICA, COMPOSTO1OOOÁ D

TRIGLICERiDEOS OE CADEIA LONGA, ALT
rEoR DE ÁC|DO ALTNOLÊ|CO (w3), CO

W6:\ R=5.'!. FRASCO DE 200M

M DULO DE LIP DEOS, FON

RELA

LTNUTRIÇÁO ENTERAL E ORAL DE PACIENTE
COM NECÉSSIDAOES PROTEICA
ELEVADA, COMPOSTO POR 1

PROÍEINA HIDROLISADA DO SORO

DULO PROTE RECOMENDADO P
LATANE ET LRÂ oE LRÂ G250UTN R rÇÁo

óM UD oL ROP TE RE ECOM DAN PDO

LEITE LATA 250G

0031

600FR

0033 SUPLEMENTO ALIMENTAR
NUTRICIONALi'ENTE COMPLETO PARÂ
CRIANÇAS - FRASCO 2OOML SUPLEMENTO
ALIMENTAR NUTRICIONALMENTE
COIUPLETO PARÁ CRIANçAS,
HIPERCALÓRICO, FORNECENDO ALTO
APORTE DE NUTRIENTES EM PEOUENO
VOLUME, CONTÉM VITAMINAS E MINERAIS.
MIX DE CAROTENÓIDES, 60% DE FIBRAS
SOLÚVEIS E 40% DE FIBRAS INSOLÚVEIS,
ISENTO DE LACTOSE E GLÚTEN,

CICATRIZAÇÁO DE ÚLCERAS
SSÁO . FR,ASCO 2OOML SUPLEME

LíoUIDo PARA cICATRIzAÇÃo DE ÚLcE
POR PRESSAO, COM DENSI
CALÔRICA A PARTIR OE 1,2 KCAUML

0035 SUPLEIVIENTO L UIDO

I PRE

PROTEINA 3OO/O SUPLEMENTADA

PA
PO

FR 32000



DET

ARGININA, ZINCO, VITAMINAS A C E E,

VARIADOS
FRÂSCO 2OOML, SISTEMAABERTO.
DE IDENTIFICAÇAO DO PRODUTO,
DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE,
PESO LÍOUIDO, REGISTRO NO MINISTERI
DA SAÚDE,

0036 SUPLEMENTO NUTRICIONAL COMPLE
EfuI PÓ PARA DIETA ÊNTÉRÂL E ORÂ1, C
DENSIDADE ENERGÉTICA ALTA - LA
35OGR SUPLEMENTO NUTRICIO
COMPLETO EM PÓ PARA DIETA ENTERAL
ORAL, COM DENSIDADE ENERGÉICAALÍA
FONTE DE PROTEÍNA, COM ALTO TEROR O

VITAMINA D, CÁLCIO
VITAMINA 812, ISENTA DE FIBRAS. ZER
LACTOSE. SEM AO|ÇÃO DE SACAROSE
BAIXO EM GORDURA SATURADA
DENSIDADE CALÓRICA DE 1,0 .1,23, SE
SABOR E SABOR BAUNILHA
ACONDICIONADA EM LATA MíNIMO 35OG
EI'BALAGEM COM LACRE OE SEGURÂNÇA
DADOS DE IOENTIFICAÇAO DO PRODUTO,
MARCA DO FABRICANTE, PRAZO D

VALIDADE, PESO LIOUIDO, REGISTRO N

MINISTERIO OA SAÚDE,
0037 SUPLEMENTO NUTRICIONAL INFÂNTIL QU

SELÊNIO
CAROTENÓIDES,SABORES

FORNECE OS NUTRIENTES QUE A CRIAN
PRECISA - I.ÁTA 4OOGR, SUPLEMEN
NUTRICIONAL INFANTIL OUE FORNECE
NUTRIENTES OUE A CRIANçA PRECISA
PAFÁ PROMOVER UM CRESCIM
ADEQUADO.
NUTRICIONAL

MELHORA O ESTAD
PARA GARANTI

ADEOUADODESENVOLVIIUENTO
COMPLEMENTO NORMOCALôRIC
l KCAUML E NORMOPROTEICO 3,2Gl1OOM

- 12 DE PROTEÍNADO VCT COIil 11,6G
FIBRAS NA PORÇÃO FOS,APRES
LATA 4OOG, SABORES BAUNILHA,
MORANGO CHOCOLATE

LT

LT

2600

60

4500FR

0038 SUPLEMENTO ORAL LIQUIDO, PRONTO
PARÂ BEBER . FRASCO DE 125M1
SUPLEMENTO ORAL LIOUIDO, PRONTO
PARÁ BEBER. HIPERCALÔRICO E
HTPERPROTÉICO(68% TSOLADO DE
PROTEÍNA úCTEA E 32% CONCENTRADO
PROTETCO DO SORO DO LE|TE).
ENRIQUECIDO COM EPA E EXCLUSIVO
MIX DE FIBRAS E CAROTENÔIDES,COM
BAIXO TEOR OE GORDURA SATURÂDA E
EXCELENTE PERFIL LIPíDICO, DESTINADO
A TERÁPIA NUTRICIONAL ORAL ESPECÍFICA
PARA PACIENTES ONCOLÓGICOS, ISENTO
DE LACTOSE E GLÚTEN, SABOR
ESESPECIFICAMENE DESENHADOS PARA O
PACIENTE ONCOLÔGICO E EIU MENOR
VOLUME. FRASCO I25ML SABORES
LÁRANJA - LIMÂO, PÊSSEGO COM
GENGIBRE E CAPPUCCINO,

DE OVO DESIDRÂTADA
SUPLEMENTO PROTEICO A BASE DE C
DE OVO OESIDRATADA 1OO% PURA, ISEN
DE LACTOSE, COLESTEROL, NÁO CON
AOITIVOS, CONSERVANTES E CORANT

0039 SUPLEMENTO PROÍE OÂ BASE DE C

NA COMPOSI PACOTE sOOGR

PCT sOOG

Total

O valor total da proposta e de R$ ...

PCT 600

.-,I id ColiilSsÃo

Fotha No
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Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

tDENTtF|CAÇÃO 0A EMPRESA
Empresa:

CNPJ: ..,.

Endereço

e-mail

rNDrcAÇÃo Do RESPONSAVEL PARA ASSTNATURA DO CONTRATO

Telefone:

li),lflssÁo DEL

ltetha N" l5l,

e-mail: ,.,....,..,..

Banco

DADOS BANCÁRIOS

Agência: ...,..,.,....,...,.

Conta para depósito:
Titular: ......,.,,........,.,.

Data

Assinatura do Proponente
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A empresa
representante legal, o s(a)
no .,,...,.,,,.,.,.,,...,...,,.,..,..,..,.

DEELASACÔES

PREGÃO ELETRÔNICO NO 2024,05,22j.

.., inscrita no CNPJ (M.F.) sob o n" por intermédio do seu

....,.,..,.,.,..... portado(a) da Carteira de identidade no ..,...,..,,,..,.,..,....., e CPF

, DECLARA que

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençoes coletivas

de kabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 1B (dezoito) anos em kabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz

a partir de '14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Arl. 7o da Constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado da Previdência

Social, e jovem aprendiz previstas em lei e em outras normas especificas;

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informaçóes prestadas, na forma

da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)
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MINUTA DO CONTRATO

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,

através da Secretaria Municipal de Saúde e a empresa

..,.,., para o fim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no

CNPJ/MF sob o n.0 07,974.082/0001-14, através do(a) Secretaria Municipal de Saúde, neste ato representada

por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Andréa Maia Landim, residente e domiciliado(a) na Cidade

de Juazeiro do Norle/CE, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado ........,..,...,..,.,...

estabelecida na inscrita no CNPJ/MF sob o n.o , neste ato

representada por , portado(a) do CPF no , apenas

denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregáo

Eletrônico no 2024,05.22.1, em conformidade com as disposiçoes contidas na Lei Federal no, 14.133, 01 de

abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.05.22.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 14,133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado/autorizado pelo(a) S(a).
Andréa Maia Landim, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Saúde.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a

abaixo:
, na Íorma discriminada no quadro

2.2 - Sêto anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcrição

2.2,1. Termo de Referência;

2.2,2. Edital da Licitação;
2.2,3. Proposta do contratado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA. DA VIGÊNC|A E PRORROGAÇÃO

3.1 - O presenle contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma

do artigo 105, da Lei n' 14J3312021 , ou enquanto deconer o fomecimento dos produtos dentro da vigência do

mesmo.

3.1.1 - 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluido no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento,

CLÁUSULA QUARTA - OOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições

de conclusã0, entrega, observação e recebimento do obieto constam no Termo de Referência, vinculado a este
Contrato.

CLÁUSULA QUARTA. DA SUBCONTRATAçÃO

5,1 - Nâo será admitida a subcontratação do objeto contratual,
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CLÁUSULA SEXTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS

ô.1 - As despesas deste Contrato conerão por conta de recursos oriundos do Tesouro lt/unicipal, previsto na

seguinte DotaÇão Orçamentária:

Ativldade Elemento de Des

CLÁUSULA SÉTIMA. DO PAGAMENTO

Unid.

7,1 - Preço
7.1.1 - O valor total do contrato é de R$
7.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

do objeto, inclusive kibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

7.2 - Forma de Pagamento
7,2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta coÍrente

indicados pela contratada.
7 .2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento,

7 .3 - Prazo de Pagamento
7.3.1 - 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

7.3.2 - Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou Íatura quando o órgão contratante atestar a
execuçáo do objeto do contrato.
7.4 - Condiçóes de Pagamento
7,4,1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebÍmento definitivo do objeto da contrataçã0,
conforme disposto neste instrumento.
7,4.2 - 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;

a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;

)

b

d o período respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retençoes tributárias cabiveis.
7.4.3 - Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acanetando qualquer ônus para a contratante;
7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente ammpanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.

7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para:

a) verificar a manutenção das condiçôes de habilitação exigidas na contratação;
b) identificar possÍvel razão que impeça a partlcipação em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade, proibição
de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.

PÍoteto
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7,4,6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

7.4,7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularldade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.4,8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

7.4,9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçâ0.

7,4,'10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenÇão tributária prevista na legislaçáo aplicável.

7 .4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serâo relidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.4.11 - A contatada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA oITAVA. Do REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILíBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO

8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orÇamento estimado.
8.2 - Após o intenegno de um ano, os preÇos iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçá0, pelo

contratante, do IPCA (lndÍce de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anuaiidade.
8,3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a

importància calculada pela última varÍação conhecida, liquidando a diferença correspondente tâo logo seja
divulgado o índice definitivo.
8.5 - Nas aferiçôes Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
8.6 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor,

8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8,8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

8,9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada
e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando o
reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do conkato, na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisÍveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso Íortuito ou fato do príncipe, conÍigurando álea econômica
extraordinária e extracontratual, nos termos do Art, 124, lnciso ll, alinea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser
formalizado através de ato administrativo.
8,10 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico{inanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da lei no 14.13312021 .

cLÁusuLA NoNA - DAS OBRTGAÇÔES DA CONTRATANTE
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9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o presente

contrato;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente

contrato;

9.3 - NotiÍicar a Conkatada, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreçoes veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.4 - Acompanhar e Ílscalizar a execução do conkato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;

9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçáo

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conkovérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensâo, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

9.6 - EÍetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato:

9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato;

9.8 - Cientificar o Órgão competente para adoÇão das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigaçóes pela Conkatada;

9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;

9.9.1 - A AdministraÇão terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a conlar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a pronogação por igual periodo, quando motivada,

9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

9.1 1 - A Adminiskação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em deconência

de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA DÉcrMA. DAs oBRTGAçôES DA CoNTRATADA

10,1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8,078, de 1990);

10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.3 - Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art, 137, ll, da Lei n0 14.133, de 202'1)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
10.4 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo Ílscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se veriÍicarem vicios, deÍeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à AdministraÇão ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
'10,6 - Enkegar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede da contratada; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhislas, previdenciárias, Ílscais,
comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
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10.8 - Comunicar ao Fiscal do conkato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual;

10.9 - Paralisar, por determinaÇão da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10,10 - l/anter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação;
10.11 - Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art, 116, da Lei n0 14.133, de2021),
'10.'12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (aí. 116, parágrafo único, da Lei no

14.133,de20211;
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no arl. 124,11, d, da Lei no 14,133,

de2021:
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçóes de boa técnica e a
legislação de regência;
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por forÇa da execução

deste contrato;
'10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinaçoes dos Poderes Públicos;
10,'19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;
10.20 - Não permitir a utilizaÇão de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cLÁusuLA DÉcrMA pRTME|RA - DAs TNFRAçoEs E sANÇôEs ADMTNTSTRATTVAS

11,1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:
1 1 .1 ,1 - Deixar de entregar a documentaçáo exigida para o processo ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) Adminiskação durante o procedimento;

11.1.2 - Salvo em deconência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encenada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçóes do instrumento convocatório;
'Í1.1,3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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11 .1 .3.1 - Recusar-se, sem justiÍicatlva, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela AdministÍaçãoi

11.1,4 - Apresentar declaração ou documentaÇão falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa

durante o trâmite;
11.1,5 - Fraudar o processo;

1 1.1,ô - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

11.1 .7 - Pralicar atos ilícitos com vistas a Íustrar os objetivos do processo;

1 1.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no '12.846, de 2013;

11.2 - Com fulcro na Lei n0 14.133, de2021, a AdministraÇão poderá, garantida a prévia deÍesa, aplicar aos

conconentes e/ou adjudicatários as seguintes sançoes, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

11.2.1 - Advertência;
11.2.2 - Mulla;
1 

'l .2,3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

11.2.4 - Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
'11.3.1 - A natureza e a gravidade da infraÇão cometida;
1 1 .3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
11.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

1 1 .3.4 - Os danos que dela provierem para a AdministraÇâo Pública;

1'1.3.5 - A implantação ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientaçoes dos

órgãos de controle.
11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial,
11.4.1 -Para as infrações previstas nos itens 11.1.1,11.1.2 e'11.'1.3, a multa será de 0,570 a 15% do valordo
contÍato.
11.4.2-Para as infrações previstas nos itens 11.1.4,11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1,8, a multa será de 15% a

30% do valor do contrato.
1 '1.5 - As sançóes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser apficadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
1 1 ,6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaÇão.

1 1 .7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações

adminishativas relacionadas nos itens 11 .1 .1 , 11 .1 .2 e 1 1 .1 .3, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

1 '1.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar, em
deconência da prática das inÍraçôes dispostas nos itens 11 .1 .4, 11 ,1 .5, 11 .1 .6,11 .1 .7 e 1 1 ,1 .8, bem como pelas

infrações administrativas previstas nos itens 11 ,1.1, 11 ,1 ,2 e 1 '1.1 .3 que justifiquem a imposiçâo de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no ârt.

156, §5", da Lein" 14,13312021.

1 'l ,9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrila no item 11,1.3.1.,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

"ffi
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da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimenlo, quando tiver sido exigida,

nos termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.
11,10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançôes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para Iicitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus
quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licltante ou o adjudicatário
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentaÍ defesa escrita e

especiÍicar as provas que pretenda produzir.

11,11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançôes de adverlência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.
11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicaçâo da sanÇão de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
11,13 - 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até que

sobrevenha decisâo Íinal da autoridade competente.
11,14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados,

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA-DA GARANTTA DE EXECUçÃO

12.1 - A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei n0 14.13312021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
12.2 - O mnkatado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
12.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
12,4 - A apolice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
12.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum periodo fique descoberto,
ressalvado o disposto no item 12.6 deste conÍato,
12.6 - Na hipótese de suspensão do conkato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da
execuçâo ou o adimplemento pela Administração.
12.7 - A garanlia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
12.7.1 - prquizos advindos do não cumprimento do objeto do conkato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

12.7 .2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Adminiskaçâo à contratada; e
12,7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
12.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
12.7, observada a legislação que rege a matéria.
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12.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especiÍica a ser fomecida,

com correção monetária.
12,10 - Caso a opção seja por utilizar titulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidaçâo e custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.
12.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituiçáo
Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

12.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação,
12,13 - Se o valor da garantia Íor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o
Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dÍas úteis, contados da data
em que for notiÍicado,
12.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
12.14.1 - 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍlcado pelo contratante quanto ao início
de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas conkatuais @n. 137, § 40, da Lei

n.o 14,133120211.

12,14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-gaÍantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP,
12.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
12.16 - A garantia somente será liberada ou restituida após a fiel execução do contralo ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administraçâo e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
12.17 - O garantidor náo é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar san@es à conkatada.
12.18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na íorma prevista neste
Conkato.
'12.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cLÁusuLA DÉctMA TERCE|RA. DA EXTTNçÃO CONTRATUAL

13.1 - O mntrato se extingue quando cumpridas as obrigaçoes de ambas as partes, ainda que isso ocona antes
do prazo estipulado para tanlo,
13.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão
do objeto, caso em que deverá a Adminiskação providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contrato.

13.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada:
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) Poderá a Adminiskação optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei
para a continuidade da execução conkatual,
13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes
autos, as situaçóes previstas no Art. 137, da Lei n0 '14.133/2021 

, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida Lei.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS

';r,ii*r.iii7
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14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n0

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas

na Lei n0 8,078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.

cLÁusuLA DÉcrMA QUTNTA. DAS ALTERAçÔES CONTRATUATS

15,1 - Eventuais alteraçoes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2021.
15,2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15,3 - As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
15,4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n0 14.133, de2021.

cLÁusuLA DÉcrMA sExTA. DA PUBLTCAçÃO

16.1 - lncumbirá ao contratanle divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas
(PNCP), na forma prevista no arl. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sÍtio oficial na lnternet,
em atenção à lei n". 12.527 , de 2011 .

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA.Do FoRo
17.1 - O Foro competenle para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Noíe/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que deconerem da execução deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei n0 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo entre
elas celebrado, assinando o mesmo, na presenÇa das testemunhas abaixo, para que surta seus juridicos e

legais eÍeitos.

Juazeiro do Norte/CE

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Z CPF



PORTARIA N. 0222, DE 06 DE MARCO DE 2024

Dispõe sobre Â exoneraçào do Coordenador

Pedagógico da E.E.F. Pref. Mozart Cardoso de

Aler, car, integrautc Ja Secretarie Je EJrrcação

do Município deJuazeiro do Norte.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso de suas aftibuições conferidas pelo Arr. 72, incisos

Vll e IX, da Lei Orgânica Mrrnicipal, de 05 de abril de 1990;

CONSIDERANDO as disposiçóes da Ler Complementar

n" ll2, de 05 de jtrlho de 2017, que dispôe sobre a e-stnrrura funcional

da Adnrinistraçâo Munrcipal de Juâz€iÍo do Norce, com alteracões da

Lei Cornplemencar n" l16, de 22 de dezenrbro de 2017, da Lei

Complemenrar n" l19, de 26 de orrtubro de 2018, e da Lei

Conrplenrenrar n" 128, ,le 0l de íevereiro de 2020;

RESOLVE

Art. 1" - EXONERAR JOÂO PAULO MONTEIRO

CARVALHO, inscÍito no CPF n" )üX.420.503-XX, do cargo de

provimenro em conrissâo de Coordenador Pedagógico cla E.E.F. PREF.

MOZART CARDOSO DE ALENCAR, rntegrante cla estrLrlura

organizacionat dâ Secretaria Municipll de Educaçào (SEDUC), de

Nivel Ocupacional DASE-4.

Arr. 2" - REVOGAR a COMPLEMENTÁÇÃO
REMUNERATORTA DE 100 (CEM) HORAS concedida ao Sr.

JoÃO PAULO MoNTEIRO CARVALHO, nos termos ckr Att. 2"da

Porratia n" 0705, de 29 de setembro de 2023.

Art. J' - Esta porraria entra em vigor na rlata de 29 de

Íevereiro de 2024.

Palácio MunicipalJosé Geraldo rla Cruz, enr Juazeiro do

Norre, Estado do Ceará, aos 06 de março de 2024.

CONSIDERANDO o Ternro de Coopcraçào Tecn:ca

esrabeleciclo entre o Poder Execurivo clo Municipio cle Crato,/CE e o

Poder Executiro do Muntcipto de Juazeiro do Norre, darado de 04 de

janeiro rle 2021, com vigência ate 31 rie dezembro tle 2024r

CONSIDERANDO r solicLrnção fettr pelo Podcr Executivtr

do Municipio de Crato/CE, através clo Ofício n" 0?8,/2024.CP, no

qualsoIici!a âo encerrÀmento tla cessáo closervidor pÍrLrlico municipal

ANDRÉ CARVALHO BARRETOI

RESOLVE,

ATt, 1", - PÔR TERMO A CESSÃO .Io ST, ANDRE

CARVALHO BARRETO, servrclor pÍrhlico nrunicipal, Marricul,r

Funcional n. 124[6, a,lrnirido em 28 c]e ourerbro de 201 l, invcsridcr

no càrgo de provimenro efctivo de Atldlt()r Fiscal, cargo conr lotacÀo

perarrre a Secretaria Municipal ,.le Fr narrças (SEFIN), rerr.[r o nresnrtr

retornâdo às suâs funçôes peÍân!e o Poder Execurivo Jo Município

deJuazeiro do Norte em data de 1'de marco de 2024.

Arr. 2" - Esta portÂriâ enlra em vigor nr ,lrta de 29 cie

fevereiro cle 2024.

Palácio Municrpal Jose Gerrlc[, cla Cruz, em Jrrrzciro do

Norre, Estado .lo Cearii, ros 06 de nrarço de 2024.
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PORTARIA N" 0223, DE 06 DE MARCO DE 2024

Dispr)e sobre a encerrâmento de cessão de

servidor público pertencente à Secretaria de

Financas do Munrcipro de Juazeiro do Norte,

para o Pocler Execurivo do Municipio de Crato.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, rro uso cle suas arribuiçóes confericlas pelo Art. 72, incisos

Vll e IX, c'la Lei Orgânrca Municrprl, de 05 de abrilde 1990;

PORTARIA N" 0224, DE 06 DE MARÇO DE 2024

Dispõe sobre n designação dos servidores

pÍrblicos que exercerão fLlncões correlatas à

Cenrral de Conrpras clc, Municípro perante

Ptocessos Lrc ita rórios e Conrratos

Administrativos ârndamentados na Lei Federal

n" 14.ll3, de l'de abtil de 2021.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso de suâs irtÍibuiçõcs conferidas pelo Art. 72, incisos

VllelX,claLei Orgânica Mu nicipa l, de 05 cle abril cle 1990;

CONSIDERANDO as rJrspcrsiçires cla Lei Oourl,lcnrcntrr

n' 136, de 2l de março de 202f, que insrrrui â Ccntrâlde Comprâs

do Municipro de Juazeiro do Norte, alterando a redaçio dos

pârágrâíos I. c 2. do Art. 6.8, da Lei Conrplemerrtar n" 112, de 05 de

julho de 201?, ern atenção à Lei Federal n" 14.l ll, de l" de abril de

zozt I

(jL.r:n:oir l-rrrr l}:zrnt.r

lrifFElÍ) M :\l(:I'Ai

JUAZETRO DO NORTE-CE, 1'l DE MARçO DE 202404 DrÁRto oFtctAL DO MUN|CÍP|O

RESOLVE
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An. 1'- DESIGNAR os servrdores püblicos atraüo indic.rckrs

para desempenharem as íuoções correlaras à Cetrtral de C<»npras clo

Municipio de Juazeiro do Norte perante Processos Licitatórios e

Contratos Administrarivos, íunclamentados na Lei Federal n" 14.133,

de 1' de abril de 2021, nos moldes adiante delirreados'

I - PEDRO HENRIQUE CANDIDO DE LIRA, servulor

públrco municipal, rnvestido no c.lrgo de provinrento enr comissão de

Agenre de Conrratações dc Cenrral de Compras tlo Mr.rnicipio,

inregranre da estrrlruÍâ orgânizâcional da Secreraria Mtrnicipal rJe

Administraçâo (SEAD), para âtuar em licitâçào na modaLidacle

pregào. nr qu::liJcJe Je IRECOEIRO.

II - ANA REGIA DOS SANTOS PINTO, serviclora pirblica

municipa[, investida no cârgo de provimento em comisâode Membro

da Equipe de Aporo de Licitacóes da Cerrtral de Compras do

V Mun'cipio, lnregrance cla eslrulura orgânizâcional cla Secreraria

Municipâl de Adminisrraçio (SEAD), prra aruâr em licitaçío nâ

modalidar.le pregão, na qualidade de MEMBRO DA EQUIPE DE

APOIO;

lll - ROMANA ALVES SANTOS, servrdota pÍrblica

municipa[, iDvestidâ no cargo de provimenroem comissâo deMembro

da Equrpe de Aporo de Lrcirações da Cenrral de Compras do

MtrnicÍpio, rntegranre da esrrutura oÍganizacional cla Secreraria

Municipal r.le Adnrinisrraçio (SEAD), para atuar em licitâç:io nÀ

modahdade pregâo, na qualidade de MEMBRO DA EQUIPE DE

APOtO.

Arr. 2' - Esta por!ânâ entrâ em vrgor nâ dara de sua

publicacâo.

Palácio MunicipalJosé Geralclo da Cruz, enr Juazeiro clo

Norte, Estado.lo Ceará, aos 06 de março rle 2024,

(ir r'-rtor Lrr.l.r Iilzrrr.r

lREr Êr., IvÍi \1(rr,1r-

PORTARIA N. 0225, DE 06 DE MARCO DE 2024

Dispóe sobre â nomclção do Assessor da

Equipe cle Apoio cle Liciraçào e Conrpras.la

CerT rralde Compras do Município, inrcgrânrc

do Secrer.rria de Adminisrrrçio do Munrciprrr

cle Jurzeiro clo Norre.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no r,tso de suas atribtriçóes corrÍerLdas pelo Art. 72, irrcisos

VII e lX, rla Lei Orgâr ica Municipal, cle 05 clc abril cle 1990;

CONSIDERAN DO .rs .1is1,r:sicires cla Lei Conrplenrerrrrr

rT' l16, clc 2l cle rnarço cle 2023, que instittri l Centrrlcle Conrpras

do Mrlnicípio de.luazeiro do Norre, alrerando a redacào dos

pârágrÀíos 1'e 2" do Art. 6'8, tla Lei Conrplementrr rr'' 1[2, de 05 de

julho de 2017, ern atenção à Lei Federal n' 14.133, de l' de abrilde

RESOLVE

Arr. l" - NOMEAR SCHAYANNA KATHLEEN

SAR^lVA DE SALES, irrscrita no CPF rr" )C(X.381.90}.XX, parr o

cargo de provinrenrc em comissão de Assessor da EqLripe de Apoio de

Licitação eCompras da Centalde Compras do Município, integranre

da esrrurura orgarrizacionalda SecretariaMunicipal deAclnrirT isrracÃo

(SEAD), de N ivel Ocu pacional DAS-5.

Art. 2'. - Esta portâna cntra cnr vig()r rrâ data de 06 r.le

rnarco de 2024.

Palácio Municipal José Ccraldo,.la Crtrz, em Juirzei«r do

Norre, Estâ(lo do Ceará, aos 06 cle marco cle 2024-

(;r LI)ir)\ Llr1.i IIL/t-NiA

ll..r,t,r,n () \{L.)ir( rir\r

PORTARLA N" 0226, DE 07 DE MARCO DE 2024

Dispr-re sobre â cxoncrâçà() do Cerente de

Planejamento da Secrernria de Saúde clo

Municipro Je Juazeiro rfu Norte.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no r.rso cle suas ârriburç(ies confcrrclas pelo An. ?2, incisos

VII c [X, cla Lei Orgânica Municipal, cle 05 ,.lc abril Lle 1990;

CONSIDERANDO as dLsposiçôes da Lei Conrplcorentar

n" ll2, cle 05 de yullro cle 20lT, que dispire so[.re r csrrLrrura lirncionirl

da Adminrscraçào MunicrpaLde Juazeiro clo Nortc, conr alreraçires da

Lei Conrplemenr;rr n' Il6, de 22 cle clczembro de 2017, da Lei

Contplenrentar n" l19, Lle 26 cle ourubro r.le 2018, e da Lei

Complelnenrar n" I 28, de 03 cle fevereiro de 2020r

RESOLVE

An. 1". EXONERÁR PEDRO ALBINO PEREIRÂ NETO.

inscriro no CPF n" )0(X.548.943-XX, do cargc, cle provinrerrro enr

cornissão cle Ccrcnte cle Planejlrnen«r, integranre cla estrr.rrurr

orgnnizucionnl cla Secretnria MunrcLpal cle Saúde (SESAU), de Nivel

Ocr.rpaciorT al DAS.6.

Arr. 2" - Esra Porrarir entra cm vigor nir rl.rra rle 29 de

fevereiro Lle 2024.

JUAZETRO OO NORTE-CE, 11 DE MARçO DE 2024 DIÁRIO OFICIAL DO MUNICiPIO 05
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PARECER JURIDICO

DIRETTO ADMINIS'IRATM. I,ICITAÇÔES
I] CONTRATOS. PRF]GÃO ELT]TRÔNICO.
I,EGISI,ÂÇÃO API,ICÁVI]I,: I,IiI N"
14.133t2021, tNS'I'RUÇÃO NORMATIVA
SECES/ME N' 65t2021, INSTRUÇÂ0
NORMATIVA SIiG[,S/MI] N" 7312022,
INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES N' 5812022.
ANALISE JURIDICA DO PROCEDIMENTO E
DAS MINUTAS. RESSALVAS E/OU
RECOMENDAÇOI.]S.

l. -lrata o presente expedientc de processo administrativo quc tcm por finalidadc a

aquisição de alirnentação e nutrição cspecial para atendcr as ncccssidadcs da Sccrctaria
Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, mediante licitação pública. na n.rodalidade
pregão, em sua forma eletrônica, conforme justificativa e especiÍicaçõcs constantes do
Termo de Referência e seus anexos.

2.

I)
II)
ur)

Os seguintes documentos são rclevantes para a análise iurídica:
Solicitação e Autorização da Autoridade Competente:
Estudo técnico Preliminar e [)ocumcntos Preparatórios da [)crnanda;
Ildital e seus Anexos.

3. E, a síntese do necessário

APRECIAÇÃO JURÍDICA

Finalidade e abrangência do parecer iuridico:

4. Preliminarmente, destaca-sc quc a análise declinada ncstc parcccr Iirnrta-se aos

aspectos estritamente jurídicos e de rcgularidade formal do procedimento, portanto, nào sào

ob.ieto de maniÍ-estação jurídica.luízos dc conveniência e oportunidadc das auloridades
competentes sobre a definição do obieto e da melhor mancira de atender à necessidade
pública, bem corro a revisão c conÍ'crência de cálculos. lónnulas ou indicadores, tabelas,
tecnicas de avaliação ou medição. c outros aspeclos alheios às atribuições c aos

conhccimentos técnicos da Íunção de parcccrista.iurídico. Ncssc scntido. curnpre rcssaltar.
no que tange ao papel do analista.jurídico, que este parecer se cinge ao controle prévio dc
legalidade das contratações diretas, para fins de atendimcnto ao artigo 53, § 4'da [-ei n.

I 4.133 12021, conforme abaixo :
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Alt. 5li. Ao llnal da lirsc prcprlrtr!r'ia. o processo lrcilatrilio
sçgutr'á para o iilg.âo dc asscssolanrcrlto .iuridico ilu
Administraçào, quc lcalizar'á controlc prcvio de legalidadc
nrcdiantc análisc juIrdica da contlataçàrr.

§ l'Na elaboração do parecer .jurídico. o órgão de
assessoranrento jurid ico da Administração deverá;
| - apreciar o processo licitatório conÍorme critérios objetivos
prévios dc atribuiçâo de prioridadel
ll - rcdigir sua manifistação cm linguagern simples c
conrplcensivcl c dc fbrnra clara c obictiva. com aprcciaÇào dc
todos os clcmentos indispensávcis à contÍatação c con cxposição
dos prcssupostos de Íàto e de dircito lcvados em consideração na

análise.juríd ica;

(... )

§ 4o Na forma deste anigo. o órgâo dc asscssoramento.jurídico
da Adrninistraçâo tarnbém realizará cortrole prévio dc lcgalidarJc

de contrataçôcs diretas. acordos. tcrnros de coopcraçào.
convênios. aiusles. adesões a atas de legislro dc prcços. clrrtlos
instlunrcntos congêncrcs c.lc seus tclnros a(litivos.

5. Como se pode observar do dispositivo lcgal supra, o controlc prévio dc lcgalidade se

dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura contrataçào, nào

abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, corno os dc natureza técnica.
mercadológica ou de conveniência e oportunidade.

6. De fato, presume-se que as especiÍlcaçõcs tócnicas contidas no presente processo.

inclusive quanto ao detalhamento do obieto da contratação, suas caractcrísticas. rcquisitos c

avaliação do preço estimado, tenharn sido regularmente determinadas pelo sctor competcntc
do órgão, com base em parâlnetros lécnicos ob.letivos, para a melhor oonsecução do
interesse público. Igualmente, se pressupõe em relação ao cxercício da cotnpetência
discricionária pelo órgão assessorado, cuias decisões devcm ser motivadas nos autos.

7. De outro lado, cabe esclarecer quc não é papel do parcccrista .jurídico cxcrcer a

auditoria quanto à competência de cada agcntc público para a prática dc atos

adrninistrativos, neln de atos.já praticados. Incurnbe, isto sirr, a cada um desles obscrvar sc

os seus atos estão dentro do seu espectro de competências.

8. Finahnente, deve-se salientar que determinadas observações são l'eitas sem carátcr
vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a qucrn incumbc.
dentro da margem de discricionariedade que lhe é conlerida pela lei, avaliar e acatar. ou
não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidadc serão apontadas
para fins de sua coÍTeção. O seguirnento do processo sern a observância destes

apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Âdministração.

Planeiamentel!ê sellt raltaqã oi
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Estudo Técnico Preliminar - ETP
9. No presente caso, os seruidores da área tccnica c requisitante ou a equipe dc
plane.iamento da contratação elaborou o estudo técnico prcliminar. Apesar de se tratar dc

documento extrelnamente tócnico. cu.ja avaliação cabc. ern últirna instância. ao próprio
órgão assistido. ele aparenternente contélr as prcvisões neccssárias. r'clacionadas uo afl. ltl.
§l', da Lei n'14.133, de2021.

10. Sabe-se tambem, que o procedimento licitatório deve ter curso c.lulgamento corn
estrita observância aos princípios básicos da lgualdade. da Publicidade. da Probidadc
Adrninistrativa, da Vinculação ao Instrumento Convocatório, do Julgar-nento Ob.ictivo, da

l,egalidade, da Impessoalidade, e da Moralidadc. previsto no Art. 5" da I-ci n' 14.133121 c

no caput do Art. 37 da Constituição Federal.

Pesquisas de Preços:
I l. As pesquisas de preços Íbram realizadas conlbrmc lnstruçào Nonnativa SI:CI:S/MIl
n" 6512021, a qual dispõe sobre procedimento administrativo para a realização de pesquisa

de preços para aquisição de bens e contratação de serviços ern geral. no âmbito da

adrninistração pública Í'ederal dircta, autárquica e Íundacional.

Edital e Anexos:
12. O Edital, Estudo 'l'écnico Prcliminar ' IIPP. l-crmo de Rcl'crência -'l'R e demais
anexos, assim como Minuta do Contrato loram .iuntados aos autos c reúnem cláusulas c

condições essenciais exigidas nos instrumentos da especie.

13. Observa-se que os instrumentos seguern os ditarncs legais c cstá dc acordo cotn o

ordenarnento.ju ridico. razão pela qual nada temos a pondcrar.

Avaliação de conformidade lesal:

14. Verifica-se. outrossim, "in casu", a observância do disposto na Lci de l-icitaçào.
referente a informação e atestado da existência de recursos financciros para o pagamento
das obrigações decorrentes do presente procedimcnto.

15. O presente processo, após breve análisc dos pontos acirra clencados. vcriflcou-sc
estar conforme a Lei no 14.133, de 202 I e demais legislações pertincntcs.

16. Dito isto, examinando o presente caso, verifica-se que o ccrtamc licitatório "sub-

oculi" processar-se-á sob a modalidade Pregão lJletrônico. do tipo Menor Preço. devendo
por isso respeitar, alem dos ditames da Lei no 14.133. de 2021. o disposto na Instrução
Normativa da SEGES/ME n' 73/2021, que regulamentam a modalidade anteriorrncntc
exposta.

17. Portanto, estando tudo de confonnidadc com a legislação acirna rncncionada. opina-
se Íàvoravelmente ao reÍ'erido procedirnento licitatório, fazendo-sc mcnção ao rigoroso
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cumprimento do que estabelece o Edilal antcriormcntc rncncionado. dcvendo. para tan1o.
proceder a respectiva PUBLICAÇÃO, para que surta seus.iurídicos e legais cf'citos.

Este é o meu Parecer, salvo rnelhor.juízo

Juazeiro do Nortc/CE. 22 dc rnaio dc 2024

Pedro Eld Ribciro de l,ima
Assistente JurÍdico
OAB/CE n" 39.758

Portaria n" 30912024



I ti i't. i ií". ,. . -; :

+ittf Iir. í i t."ii;i:,\ irii i,rí!i,...ll r,,
Cf;.lr:. _.:".,,;,...;. .... i , .j:.ti. coMs§Â0

Fotha N

GoMPROVANTE(S) DE PUBLTCAçAO
AV|SO DE LICITAçAO

DE

S



'§'

'i l a:t ,

c0ilt§sÂ0 DE rÍcflÀ
Fotha Ng

AYI§O DE LICITAÇAO

MODALIDADE: Pregão Eletrônico

TIPO: MENOR PREÇO

EDITAL N" 2024.05.22.1

OBJETO DA LICITAÇÃO: Aquisição de alimentação c rrutrição especial para atcndcr as

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conforme cspccilicações
constântes no Edital Convocâtório,

O Pregoeiro Oficial do Município de Juazeiro do Norte. Ilstado do (lcará. no uso dc suas atribuições
legais, torna público. para conhecimento dos intercssados. quc cstará rcalizando. por meio da
plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa dc I-icitações do Brasil
(BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão no 2024.05.22.1. do tipo eletrônico. cu jo ob jeto é
aquisição de alimentação e nutrição especial para atender as nccessidades da Secretaria Municipal
de Saúde de Juazeiro do NorteiCE, conforme especificaçõcs apresentadas .iunto ao lldital
Convocatório e seus anexos, com abcrtura marcada para o dia 6 de junho <lc 2024. a partil das

09:00 horas. O início de acolhimento das propostas conrcrciais ocorrcrá a partir do iiia 24 dc maio
de 2024, às 09:00 horas. Mais informaçõcs no Sctor dc l,icitaçõcs. sito na Rua Intcrvcr]tor lirancisco
Erivano Cruz. n" 120, Centro - CllP: 63.010-015 -.luazciro do Noltc Clll. tclclbnc: ({'i8)3 199-0-i(r3.
no horário de 08:00 às l4:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl(Aju4zcilo,çe,gay.!1.

Juazciro do Nortc/CE. 22 de maio dc 2024

Pedro de Lira
regoel do MunicípioP

cnr



DIÁRIO OI'ICIAL DA UNII\O - seçao a r55N 1677-7069 Nq 99, qurnta{eÚá, 23 de mero de 2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAÍU
Aviso DE aDtuDtcaçÀo E HoMoLoGaçIo

pRÉGÂO rLETÀôNlaO.Rp Nr !02a,03.22.01-SMr

se.re..aria dá Ld .JÇâo,SMÉ - Pub[.á(ão dos reíno5 dê Âcjudicô(io e
HoúoloÍaçáo PÍe8io El€rrôntro RP N0 2024.03.22 O1,SME OÊlÊrO: Re8istrô de píeço
Dàrá Frtrlrr. ave.tral Ánrsçào dn prôtero pedaBógi.o ( ên((i.ônrt brh. ifíruei.
!Jr. edu.à(áo níà,' dc,ede dp Êíy.J do nur.ip,o de teuatJ. CL de J-o,du.)h ô,
eriScnrià!, .soer Íiotóes e oLônritr!,vo\ prcvisros nünc cd,trl c jcu. arcios, rOrúDtCO r
HOMOIOGo o p.rscnte p.o($so âdrh'n6úãrivô de ltcitaçào, pãra qu. prcdrra o! úenos
lega6 e j(ridcos em íavor da errp.cr.: .r À 5 ÀIEGOCIOS tTD,1, CNpl sob o il9
c4 r02 1.7/U0Ul0l. vÊn'edoÍtà )rês reB,çrrrdo\ do tor€ an(o

r8uàtu cE, 22 .,. Maio rle 2024.
VIC€NTE PEFT RA DE ARAUIO IIJNIOR

pREfErruRA MUNtctpaL DE tNoEpENDÊNCtA

EXTRÂTO DE INSIÀI,,MENTO CONTRÂTIJAL

p RE F E r r u RA M u N r c r 
pA L D E i;r.lJtHR§ê?#t Llu I rAç40

. Âvrso F^lhâ No
CHÀMÂDA PUALICÂ Nq V'o2+SEDUC

t55 Ú
Àhertur3 dê píâzo Pecú .1 Modr dàCê Chihadr ,úb cã Ne OOr/2o2,1.

5ÊDlJC. ohleto: aquir(ão de ljêre.o\ aliN.nt,.o5 o,jundos cà í!ículrra lâh,i.r ! do
empÍeêndêdoí íãmrlr3r, !aÍà rren! !lrl,rrCos nô ProUÍrn.j NJ.'ontr de ÀràenlJ(.j.
ascole. !o M!n'.ipi. de laÀ!àrêràúâ-CE Írpo Mpnor Prcç..ACoh6sãodeCornàrdçáo
.ôrnü.i.aàoer.te.cssãdo!qucápósen;iliíjdrJnosr.á! .1.multadôesnjd.rvdâmurk
publt.do nô ítio e etÍôni.o do Ír hunãl d€ co.rás do É5t.do do Ccori, htrpr /,húniôDiôr-
I'otlcoer.trc..€ sov.hrl , Fta óbe(o o p.ôro de ol Írrê§) drlr úreú prrô ô ôpíerênução
dâs re2ôB do íe.!.so, Íicàhdo os dê6ai5 pirtic'Da ter, desdê loEo, nlrmJdo5 à .píê5ênlàr
rohtrãrazõêr eh i8uál rúm.rc Jc dra5, quc comcçârão a .úí.í do témn$ do Í)lâ2o do
re<oíênte, 5.ndo- hes a$eg(Íadâ v6tâ iôedi.t, dos autos, medlanrc io c(àçóo o|('á Â
Í.ltn de manÍê*rç.io rmÊdiJt! ê motEda do pênÉ'pônre quJnrê ro r€rrt.rdô dtr
châftad! P!blrca Ne 001/2024-SE0UC, mporrará prêclu!ão do dtreit. de rec!Bó o!
recursos imórivàdo! o! lneubíst€.ret nãô serão Íe.ebidor, em obedêh.lr io lrem 9 do
edilâ|. as atà5 de Íe(ebimehto da recsão €fconrrâmjr no !rÊ: htt05 //munic'Dror
licrta(oes.lce ce gov.bÍl.

lrguarctàmà/ct, l, de nrr'o Ce r024
À{lxaÊt RccRtGUE! DE oLr!Ér3Á

Aeqnle d. c.nx.r,ç;jo

Lrtr.tô do lnstrlmenro.io Contr.to nr srCE002/24, rerultànre d! Con.oíên.rã ttet.ónicâ
N! 55 41002/2,í, cujo objeto é ã contr!taçáo de êmpresà especi.h:adÀ nà dreà de
.ngenhana prÍa a preíação de setuiço de inplantâção de melhorii, sa. rarás doorciliaie5,
coníoih€ co.vênro FUNÂs^. púlTÀtOÂM^ * BRÀ5rL Nr 917746/202t, de 

'merejse 
dâ

Sa.íetà,ir di 5aúdé do Municip'o de lndependóncir/CE Contíatanrc: SecÍctaria de Saúd€
Contalada'Írevo Cngeôlrà.a c Serv'Çor LrDÀ vrlor Gohal E3 1880116,16 (Llh nrilhão,
orto.entos e orlentâ ô'1, trerenros e qua.ênlô e ieÀ íea s e tÍinl. e seis centavo, \,8éndà:
r20 (.€nlo e vhlel d ãs Às!in. pela conúar.nre. Aotónio EC, v'e.õ Cour'nho assinà peld
Conúatrdã Vrni.rlr Wã^clcrley Feiiosà lndepêndên.a-Cc. 22 de md o de 202{

PREFEITURA MUNICIPAT DE IPUEIRAS

avrso oE LtcrÍaío
pR€6Áo ELEÍRôNlco Í{e 011,2a-pE-sDA

lpuehs/cE, 22 de nraro 2ú2'l
Mancos xLtNs,rral oLtrttna uiao

Àeênte dê ccn!rrtaçãô

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRACEMA

avrso DE LtcrÍ^çÃo
PnEGÃo EttÍRôNtco Nt PE.olo/2o2a

ob)eto Àq!,sição de ma'enàl gíóíico ê coíêlãto, dêstmdo . rtê.der ds
hcÍcesidadc! dàÍ drv.cà§ Un dãde§ Âdmrnrslràrivà3 (sc.r.rârir§) do MuotriDo de rràccha.
Tpo À1eno. Preço (Por Lôrê) ModàhdàdÊ P.e4ão ElerÍónico Nc r,E 010/2024. Forma dê
Drpurã' Àbê.1. e fÊchàdo Á cohúrlo dê pÍeEâo .omún[â ,o! inreressado, qle a
EnrrêEr dà! PrÕpó(ir come..rrs drrs€ á áté o dir 05 d.lunho de 2024, àr 03h (Horáno
d. B'ãsrllàl o Ed,tàl ís!á d'yronivel nos silroer httpt//bll.oí8.b./ llocàl dc íêeli:ãçào dô
FrrSàoj, hrtps//Funi.ipioÍlL.itâcoest.ê.ce.8ô!brl>
www irà.êmà.ce sov brll'cita.õo php

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARUANÁ

Réah..çàô dra 0s de runho dê 2024, hi.o dr dispul, !e dà.ii, piltir dás
09h00mi., Pretão F"lerônr.ô, mênor preço, N' 011.24-PE-SDÂ, o ed al podcrâ ser
àdqurdo no! endcreçor: www.li.itàôet.com.bí e ww. i. tâ.oes.r.ê.cê gov.b./. Oblero.
aquirção d. Írator àEriccla e gÍade aradorá, desri.ádoe á Se.retafle d€ Desenvolv'n.Õto
&Ííro, 60! reÍmor do ConvóniolNlÀPA Nq 9r1646/1C21, em úr.ccÍ a .om o rúLn(téno dâ
A€Íi.últura, Pacuá(r 4 Aban.j.Lnínro dà Unrio, t màrl p a cofnno/rnÍd,naçÕcs
cpl rpleirãs(demàil.com, dâr 06hroorin às 12hso0m'n e de 13hs00m n à3 16h!00m n

O prÊeóe ro da Prêielura de la8uaruaDa cÉ, toi.a públ'ró, .l!(, àté o d o c6
dê junho d€ 2024, às 09h 00m n. (Ho,ío de S.ôrilà), esrarÉ recebendo a5 p'opoía, de
píeçor re,er€nle! ao prêBão Lletrônrco Ns 900015/2024.PEÂP-ÂOrvl, t,Do menor oreço,
têndo como obleh o íedisrro de pÍe(os pârü aquú'ções í!tur.! de pneus ê baleíãs
desrnádos ã manukarçáo nas ãtivrdãdcs das Sccrerànas drv.Bàs do Muí.Ípo ne
lâ8ua.uânâ cE. e .r!€ a Í,.(eção reÍá reà,âdà no côC€reço eleúônl.o
'@ hovobbmnet conr br" acêsso 'dê^tficàdo 

no lnk ôcc5sô púb,,.ô Qurúo,Ér
irfoÍôãçõ€s serio pr.$adas peo P/ego€to.

o P(eo.no Oficiàl do Mlhicipo de l!à?eir. do Noíc, tsrãdo do C.rdÍá, r o lro
de 5!as aÍibuiçóes legrÉ, rorôà públi.o, pêrr conhêoherÍô dos ht4re$àdor, qls e*r';
rêâlirãndo, por harÕ rla plãtàlorhá elevônrca wwbícomFIàs.ôm. pd inrpínéd'ô dã
soki d€ Lrotâçães do 8ra!L {StL), cc(amc icrt.tôrô, na hôdrldrd. PreBão n'
20).1.05 22.1, do tipo êletÍónico, cúio ôbjéto a. 3quisçlo de o toentaçáo ê r!lrçáo
esp!(iól paÍã àtehder J5 necesidãdês dã sêíêtãria Mu.( Fêl de Sõüde de -ruâre ro do

orre/CE, cDiíorne c5pedncaçô€§ apÍêçntidâr junto ôo Ed,tôr Co.!o.:rónô. s.u!
ãnêxor, .ôm ábertura mar.ada porâ o d à 6 de ju.ho de 202.í, a pôdir d35 09:00 horaÍ o
rnicio de a.olhifrento das D'opostas.omer.ras o.orerô a pàdn do da 24 de niao d.
2024, àr 09ÍlO hóras Mik nÍoÍnzçôes no S.rof de L'.rlaçôes. lto n. R!à l.lervt.tor
iranor.ô Eíivãno Cru/, nc 120, Ce"úo - Cfp 63 010.015 - ruazeúo do NcÍre Ct. Lê êl.fs
(33)31c9 0161, fn h.ráíc d'r 08 00 ài 14.0c rn,ar ,ú âr.aà úk) | màrr

luãretró do Noit. C[, 22 .i ma o . 1024
PIDFo HTNRl\). Í (ÃNollU D' -rkA

PREFEIÍURA MUNICIPAT DE MÂURIÍI

Itap'pocã CE. 22 dr Mâlo dê 2024
IBANCISCO DÂS CHÀGAS CÀVÁLCÁIJTÉ fÉÊNÂNOÉs

Pre8oe ro

PREFEITURA MUNICIPAL DE IIAPIPOCA

RESULTAOO DC 
'U(GAMENÍOcoNtoRRtNcla púsLrca Nr 2t-t2l2o2!1p

Av's. dE rulBàmenro de Propoetã§ dê PÍeçor A coh63ã0 Espe. âl de t'ctaç5o
dÀ P/eferlur! do Mun,cipio dc lrôpipo(ô.Ce/PROOÉ5Â, rorn! públi.o D av eo de iulÊadcóto
dàs progoíàs de PrcÇos da con.ôÍênciâ Prlblicâ N, 021.12l2023-Cp, com o se8u'nte
oBlÊÍo: conkàràçáo de €rnríesâ de rnScnharia pa.a a conltruçãô do conplexo Civil e
So,'r' do Mun('p'o de xdp'po<r/Cl oqoDÍ\a D€.ldrdndo pAooOS-Âs

DEscLAis.rcÀoÁ5 01- cR eoRr!la íoN5'RUçór\ t roca(Áo ot vt cuLo5 -toÁ,
lnr.rità no cNPlr 1n 35a.lo1looo1.5si 0, AÍHOS CoNSTRIJçÕES LTDA, rnrÊ.tà nô cNPl'
03.237 545/ooo1 70; ol vaP coNsTRUçÔEs LrDÀ hs.ír. ho cNPr oo 56s.011/oool 19;
o,l CoSAMpÀ CoNSTRIJçÔÊ5 imÂ, lnscr(! no CNPI] 01.0o5.t48l0001 17; 05
CONSIR!V^SP cONSTnUçOE5 E 5ERV ços LÍDÁ, l.!.nr! no CNPI: 50 484 2,4,{/0001.65r 06-
rLC',Â CONS',FUçóEr r sLR!'(q).rOÀ r^ÍnràrôC\pl 2016069/,',0o01,'5 0/ ÂGlr Â

.ONSIR!CóES I 
'\(DRpOP^(O|S t-DÀ, rn1.ntá no CtPl l2 04{ 39tloo0r hô 08

DINANMICÂ .MPRt[NDITvIENTOS e SOLUçÕFS LTDA, lnlcíta no CNP] 25 0)! 604/0001 13i
09' CoNSÍRUToÂ^ ÁsIAÀL LTú,\, Jcrná no CNPI. 11.364 690/0001 25; l0 ESTAUÍURÂI
lNOfNq^nrÀ : co',sl8UçÀc .lJI. n! 'tJ ro CNPJ 251185/l/0001.)0, ll.
coNsrÂ-ToqÂ DLÂrÔ LTJÁ, rs.,,io ho cNPl. 10485a88/OOOt 'r8: 

l7 D2 ÉNGrNtsÂnÉ t
coNsÍRUçÀo civlt LTDÀ, tns(ntÀ no cNPl: 05.162.141/0001a7i 13. CoNSTRúTORA SEllÁ.
FLOR LÍoa, lN.ntà no CNPJ 09.586 891/0001.84 e PROPOSTÂS aLÂsslFlcÁDAs' 14
aONSTAIITORÁ rlJP^cÍO COMERCIO E SERyiçOS E REU, lnscítã no CNPI. O0 61r.363/0001
23, por ãrendêíêm as êtigênci[ erieidas do Ed tal apóÉ análiÉe d.s Propo«.s de Preços
dôs Émpresos c.isúicôda5 chesônos ao seguinte res!ltador siBrou se vENCEDORA a
CoNSTÂIJTOnÂ !MpACÍO aOMERCIO Ê stnvçO! ElRELl, lnscí1r no CNPI' 00.611A63/0001
29, .o v^LOÂ TOÍAL de FS 12.759?11,45 Íooze Mrlhóê§, sêrece.ro§ e Clnqueitâ ê Nô!€
Mrl, s€têcentor e Ínftà ê Três Reaú e quãrênra r cin.o cêntávor. Á CohÉ!ão d€
L'cit!ção dêclàro ábe(o o p.ôzo rêcuGal conto.me prevê o ÁÍt. 109, inciso , alióeô 'b'.

rtàp pô.J.cE, 21 d. Màiô de 2024
cLErDrar.a PtÂErRA ot Àqai,o

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA

avtso DE aDJuotcaçÁo E HoMotoGAçÃo
coNcoRRfNatÁ E(tÍtô tc Ní ato,o1l2024

Â Preferturà Munr.'palde t.prúnâ-Cf, tôrnã pLib co ãrravésdo Frmo.5r. Francrsco
dc As55 Mart'ns,9ecretáno e Áutondade Compelente da Sec.etari! Munkipal de Obrôs,
nlraeííurqrã e conttolÉ Urbànô, o Írrmo de Adjld cação c Ho'nolqação do prc.cd mcnto

l'( tatér,o, CONCORRÉNC|Â ELETÀONICA N! 041001 2024, crlo ohl.to ê a Conlratáçào de
tmpresa Éspecràliradô parà a Co.e$uçào dê PassóBem Molhadà ro Distrito dc Càio Pràdo, .o
Mlrr.ipro í. lt.p{nrrl(r, Cônlóínr PT 1075410/2021, CV 91363:t, de Â4sDônÍãbrlidàd. dr
se.Íetãrô dr O6Ías, níÍãeltíuturà € CDn$o!ê Urbano. LmpÍes. Ven.edorà: RM CLâMENTE
CÀNDIOO MC, n{.rà nô CNPr rôb o N! 15 2r4.813/Oooi-91 vâloí Élobar PS á25 mo,OO
(q!ítrôcênto5 ê v.le ê arnco M'lRêà t

t3Íitrihâ/cÉ, 12 dê hàro dê 2c2n
fRANCTSCO OE 

^5515 
N.IÁRTTNS

secreLáío de Oh.as, lníÍacn.utura e ao.r,olÊ Urbafo

avtso DE LtctraçÃo
pnE6Ào ELtrRôNtco Nq 9&ol5/2024-ptRp-ÀDM

laauàruãnr CÉ, 22 ílê I Iho d.r 2r)],1
lcÉlLRsoN NtollÊ RÀ oÂ 5rLvr.

avtso DE Lrcrra(Ão
PRtGÀo NÊ 202a.os.22.l

Ávtso DÉ u(ÍaçÃo
PnÉcÀo ELÊTâôNtco Ne 2ol202.6M

Mohre^hor ÍrboÍ.-Ct,22 da |!lao d. 2024
a,rÁf, 

^ 
cÉuÂ FnÀNco Do NAsc MÊNÍIJ M,^.otrao

Secr€ri.r de Ádm'nÉtra(ão e ÊiilanÇa!

PREFEITURA MUNICIPAT DE IUAZEIRO DO NORÍÉ

[xtÍâro de conrraro Nr 2o?r 05.20 02lsME. pãn.r c Mur]cíp'. nr: Nriur{r/cl, àÍavôÍ.i1
src1.tôna.lc Êdúcaç5ó c a cmprsa oN.Highway Bralil !ToÁ. obtckr acu4içáí d. Ôôib!.
i!.ôl €rcôldr, do, t'pos ore 2 e oíe 3 pero M!nrciprô .àrJ o rJr5pode eÍoh, d'ino d€
ertudôntê, da.edê pÚblrca de en!io, nô àmÚtro do PÍó8íofld crm'nho dâ te.ola, Di13
a(côd.r a damanda da 5e.ríranâ dc rdu.à!àó dô hu.(hio dr M,ú'tr/CF takr (Rs

1664.999,00) Pr.zo ]t/12/2o2r Mauíriicq, 20 dc n1â ô dÉ 202! !'E"rlááos c be{o
Juca da S'l,i e a S/a oe5ora Rocha Coíã

EXTRÂTO DE COI\IÍRAIO

ExtiÀÍo 0E ÍERMO AotTrVO

PREFEITURA MUNICIPÂL DE MONSENHOR TÀ8OSA

Ertràro dô ou.do Ádnvo aô conúaro N! 2013 12 13 ollsÊrNrBA Êàres pÍeÍÊ,turà dê
Mâú.t, àkavés da secrctaia dó lnhacsÍutura, ObÍâs d sc.vrçô! PúL cos, .om r Emp/Úà
Leal Éôpr.e.dihenro§, scrvçor . Lo.ãçdes EIRELI objetor coníÍúçáo de nrvimenl.4ão
em pecíà toscá.om r(lúnramcntD, no oisvrro dc São Miglel (ac(so ào snntuàrh mãe
Íai.ha), ôo Muh'cipio de Maufiti/Ct Fundamehraçào Lega'ãrr 57, E rq,lncro ll, a'nbos
da Lci Federll ns 8.666/93 e rua! allera(ões po51ÊnôÍes. Pírro 05 krn.o) h€rEr. Áíiil
pelo Contritôntê'lo5é He. qúê Crrnêro, OrdenJdoÍ de D€Ípesa! dtr Secretarr de

'níràêltrunrà, ob6! ê sêftrçóE Púb[.ôÍ ê ãrsrnã pêlà contratàdà: Â'caÍdo Den( de sousa
1..à1 Mà!rin/CF, 17 dc trràro de ?024.

À Pr-"Ícir!Ía Municrpãi d0 Mon!enhor Íihoeâ CE, àt'âve! do GDvc,ô.
Nlx. (pa de Nlohseôhor'rà[osà w i p!h]«) qLe i r)à.ir lo.lra 1l Llê Mà..10
202a, est3rá dtroonilel pãÍà o Crdê5tÍàh€nro dàs Proportrs d. í,r?9.! reÍ.Í.ntc, ao
Prcgao Elerôn'(o Ne 020/202aGM, cuto Ohlero ó o ReÉ'nro de P.cço pira CcnrrarsgSi
dc empÍeÍâ raÍa prcÍàtào (on!.uàdà de scrv(ôi drv.rloi, dÍn,nÀdôs â at..d.r ãs
heccsdàdês de cvsrsJi sê.retdras do huÍrr(ip,o de M..se;rhoí iãUnlr c..ro,me
coôdiçõ€s, quanlidãdei, exigêrc'as esràbelecdas neíe edirâ . rêú! rnrrii :àt3 3.
ÂbrduÍã d.! ProEolrã!: C, dc lúnho de 2024. dâ\ 09h ii§ 10h iio,àr:o d. íl';si,i DF,
Dà'3 da D!p!ta de PÍ.çós, 07 de Junho de 202., às roh (Horano dÊ srr,illr DÉ). o
Êdil., poderá sc-dqundo nôs drar úreLs, nô hoÍário.le.lp€d'etrte, na píàÇr 07 d.
Setenbro, N'15, Cehtro, Monsehhor Iáhosá/CE, otr aÍàvir d. sit.e eLlwôlô'Ehr
e/ou wv^!. bl com pra !.cofr e ww (e.cê.sôv.b./l'c tacoe5.

lcP
{*



ESTADo Do CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRo DO NoRTE - Aviso de Liciteçio - Pregio nó 202,í.05.22.r. O Pregoeiro
Oiiclal do Municipio de Juazeiío do NoÍe, Estado do Ceará, no uso dê suas alribuições le8âis, toma público, paÍa conh€cimento dos interessados, que
esrârà rcâlizando, poÍ m€ro dâ plataÍorma eletrônrca w\lrr.bllcompÍâs.com, poÍ inte.médio da Bolsa de Licitações do BÍâsil (BLL), ceíame liciratóno,
na modalidade Pregão nô 2024.05.22,1, do tipo eletrônrco, cujo objeto é a aquisiçào de âlim€ntaçào e nutíção especial para atendeÍ as necessidades dâ
Secrelaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Noíe/CE, conforme especincações apresentadas j unlo ao Ediral Convocatóno e seus anexos, com abeíum
marcada pam o dir ó dejunho de 2024, r prrtir drs 09:00 horus. O inicio de acolhimento das propostas comerciars oconerá a pâíir do dia 24 de maio de

33',,í;x'"',].T1,s;Y,iláiij!ütT::f"""is.t.l"dffià",;;ii,dà"Ãi:Jffr#T.1$*Ti:;,til":Lál;l:9,::lll?;,TÕffiffilâr',xjêffÂçru
de 2024. Pedro Heníqu€ Cândido de Lira-Pregoeiro 06cial do Municipio.

Forha No 164 tt-

'o

Estâdo do CeârÁ - Prcfeiturr Munlciprl de Barro - Extrato dc Adltlvo Contratuâl - Pregâo Ele(rônico N" 2021,07.30.1 - 3'(Terceiro) Adítr-vo eo
Contr[to, Objcto: Contrataçào de scrviços a scrcm prcstâdos Da cxccugào do transportc cscolar dos alunos maÍriculados na redc municipal dc cnsino
fundanrenlal€ médio, por intermédio da Secrekria de Educaçào Bârro/CE. Vigêncir: até 30 de agosto de 2024. Fundamento Legâl Art. 57, inciso II, da Lei
Federal N' t.666/93 de 2 I de jun ho de I 993 e suas alterações posteriores. do Adiiamento: Âs paÍtês, j us tas e contÍatadas, pelo pÍesente e na mel hor folmâ
de direito, Acordam em pro.Íogar âté o dia l0 de agosto de 2024, a conrar do dia 30 de agosto de 2023, o prazo de vitsência do contrato Administrativo.
ContrÀtante: Francisca Maria de Albuquerque Feilosa-OÍdênadora de Despesas da SecÍetaÍia Municrpal de Educaçào Contratâda: A[van Locâções de
Aulomoveis EIRELL

EsrADe Do CEARÁ - pREFEtruRÂ MUNtcIpAL DE GENERÁL sAMpAro - Ávrso DE LIctrAÇÃo - coxconnÊlrcte
ELETRONICÀ Nô 202,í.05.16.02 - A CoÍhrssâo d€ Contratâção toma público para conhecimento dos int€ressados que no próximo dia l0 de Jurho
de 2024 às 09h, êíará abrindo processo na Modalidâde CohcorÍência Eletrônica sob N'2024.05.16.02. Cujo Objeto é Execução prrâ conjtruçáo
de prvimentrçio dc pedrâ loscâ e piso intertrsvldo no brlrro Siio José no Municipio dc Genêral Semprio, conÍorme proreto, MAPP -
2617, no Endereço Elelrônico: h!ps/!9!0Ea§.!0248ç[qlggietplLk/, o Edital e seus anexos, podeíão seÍ oblidos nos Endereços Elelrônicos:
h(ps://comprar.m2âl€cnoloqiâ.com.br/ - httosr//municipios-licitacoes.tce.ce.qov.br/ - wüw.gcncralscmoaro.cc.gov.br Informaçôes pelo Telefonc
(85) 335710t8 ou no Endereço: Av. José Severino Filho, N'257, Centro. General Sampaio, Cerrá. Gcncr.l Srmpâio-CE,22 de Mâio dc 2024.
Loürenço Sllva Abreu - Agente de Confatrçio.

-stl»o Do crrni- pREFETTuRA MUNrcrpAL DE cENER;;:IJnillo - o-ro rr LrcrrAÇÁo - coNcoRRÊNCrA ELErRôNICA
'2024.05.1ó.03-AComissàodeContrataçàotomapüblicoparaconhecimentodosinteressâdosquenopróxihodirl0deJunhode2024àsllh,

estará abrindo processo na Modalidade Concorrência Elelrônica N" 2024.05.16.03 Cujo Objeto é Erecução de Reforma nâ Igrejâ Nosss Senhorx
do Rosório no Município de Generrl Srmpâio, confortnc proleto, NIAPP -74112022, no Endcrcço tslcrônico: hlllr j/!!EEê§,!!24]!çqp]pd3.s§&
b/, o Edital c seus ânexos! poderáo seÍ obtidos nos Endcrcços Elctrônicos: httpsi//compras.m2atecnolosiâ.com.br/ - htlr}s://municipros-Lcitacoss.
tce.ce.lov.brl - wlÀv.Í:eneralsamEâio.ce.qov.br. Infomaçôes pelo TelefoDe: (85) 335710t8 ou no endereço: Av- Josó Severmo Filho, N' 25?,
Contro. Gcncral Sampâio, Ceará- Generâl Sâmpaio-CE,22 de Mâio dê 2024. Lourenço Silvâ Abr€u -Agente de Contrâtâçào.

EsrADq Do csrnÁ - rnererruRA MUNrcrpAL o, Jiil" i- 
""rpAro - 

Avrso DE LrcrrÀÇÀo coNCoRRÊNcrA
ELETRÔNICA N" 202,í.05.16.04 - A Comissão de Conlraraçào roma público püa conhecimenro dos inreressados que no próximo dia l0 de
Junho dc 2024 às l4h, estará abnndo processo na Modalidade Concorrência Eletrónica - SOB N' 2024.05.16.04. Cujo Objeto é Execuçáo
p.r. construçÃo de p.sss8em molhad. na locâlldsde do Sitio Caraubrs, conforme projeto, no Município de General Sâmprio - MAPP
5759, no Endcrcço Elcrrônico: hllpsl&OInllÂSE2êlceIqlOgi3.§!tr-bl, o Editâl c scus âncxos, podcÍào scÍ ohlidos nos Endcreços Elctrônicosl
hltos:/comoms.m2âtecnoloqia.com.bÍ/ - httpsr/municipios-licitacoes,tce.ce.qo\'.bÍ/ - r*§rr.Eenerilsarnoaio.ce.Eov,br lnformações pelo T€l€foDei
(tt5) 3357l0ltlt ou no Enderoço: Àv. Josó Severino Frlho. N" 257, CentÍo, Generâl Sampaio. Ccará. Cencrel Sâmpaio-CE,22 de Maio dê 2024.
Lourenço Sllvs Abrêu -Ag€nte de ContÍâtaç5o. MISIO

Estâdo do Cerrá - Consórcio Público dr Mlcrorreglào d€ Qulxâdá - Aüso de Revogâçâo - Pregâo N" SRP2024/002-PE. O Consórcio Púb. de Sâúde
da MicrorÍcgiào dc Quixadá, através do scu Prcgociro, rcmâ público quc ocoÍcria à l0:00h, do dia 03 dc junho dc 2024, no cndcrcço clclrônico hltps://
compras.m2atecnologia.com.bÍ/, Pregào n' SRP2024/002-PE. Objeto: registro de preços para futurâ aquisrçào de medicamenros destinados Âo âtendimenlo
das nêcessidades dâ Policlinrca Dr. Francisco Carlos Calalcante Roque, de responsâbilidade do Consórcio Público de Sàúde dâ MicroÍregiào de Quixadá -
CPSMQ. For Revogado. O t€rmo de Íevogaçào lustificando a d€cisào poderá ser obtido nos endereços eletrónicos www.cpsmquixada.com.br e licitacoes.
tce.ce.gov.br. InÍbrmaçôes no endereço: licitacao.cpsmq@mail.com. Qukadá/CE, 22 de mâio de 2024. Romulo Noguêlrâ Câstelo Brânco - Pregoeiro,

ESTEOO O.O CTE.*I - PRXFI,ITURA MUNICIPÀL DE NOVA OLINDÂ - EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÀO E HO\,IOLOGAÇÀO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA: 2024,94.I t.O I.CP OBJETO: CONTRATAÇÀO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARÀ EXECUÇÀO DE OBRA
DE MANUTENÇÀO, CONSERVAÇÀO E MELHORIA DO SISTEMA ViÁRIO URBANO E RURAL DO MUNICiPIO DE NOVA OLINDA/CE,

\-,/ ADJUDICADO PARA: CJR CONSTRUTORA LTDA, CNPJJ 48,948,570/OOOI-]4, DATA DE ADJUDICAÇÀO E HOMOLOGAÇÀO: 20 DE MAIO DE
2024. HOMOLOGADO POR:ARMANDO FERNANDES VIEIRA- ORDENADOR DE DESPESAS DO FUNDO GERAL. ARMANDO FERNANDES
VIEIRA . ORDENADOR DE DESPESÂS DO FUNDO CERAL

Estedo do Ceoró - Prefêitur. Municipsl de Trbútelm do Norte - Aviso de Licitrção. lbÍ!ÀlÍiarlg: Pr€gÃo El€trônico n'. 16.05.01/2024 - SDU. qEjgor
aquisrçâo dê ma(êflârs d€ construçio, mateflais elétricos hidniulicos pâra âtendeÍ âs necessidades da Secrctaía de Desenvolvimento Urbano do municipio
de Tabuleiro do Noí€/C€, !!!q: Menor Prcço Por lole. A agente de conlrâtâçào/Prego€m comuuca aos interessados que no dia 06 de junho de 2024 as
09h00mrn hoÍas no endeÍeço el€trôntco h[púZçqEp!êsI2êlcelqbg]i!.lgEbl realizara o Pregào eletrônico. ô edital e seus anexos podeÍão seÍ obtidos nos
end€reços eletrônicos: rÀ'ww.tce.ce.govbr, https://compras-m2atêcnologia.com.bÍ www.tabulerrodonoíe-ce.gov.bÍ. Marores informações através do e-mail
hcitaçào@)tÂbulciÍodonoíc.cc.gov.br Lcydiane Vicrra Chagâs - Agcntc dc contrataçào/ Prcgocrra.

Prefertura Municipâl de Parambu - O Agente de Conkataçâo dã Comrssào Permanente de Licitaçào, localizada na Travessa Tirad€nl€s, Centro, Parambu/
CE, torna público que s€ encontrâ à disposição dos interessados o Edital dE Concorrência N' 2024.05.23.001-SEDUC, cujo objelo: Contratação de empresa
parfl reali?açào dos serviços de reforma, ampliaçào e mânutençâo de escolas e quadras espoíivas do município. Data e horário do ceÍâmei 1010612024, às
09h. O Ícfcrido EDITAL podcrá scr adquirido no chdcÍcço âcinra, a paíir da dâta dcsta publicâçâo, no horáÍio dc cxpcdicntc âo público. dc 08h às I4h c ou

bI. Gabriel José Femandes NoÍonha.

Estâdo do Cearó - PreÍeitura Municipal de Jrguarusna - Avlso de Llcltação. O Pre8oeiro da Píêfeitura de JaguaÍuana -CE, toma público, que alé o dia
06 dc junho dc 2024, às 09hi00min. (Horário dc Brasília), cstará rcccbcndo as propostas de prcços rcfcrcntcs ao PrcEào Elctrônico N' 900015/2024-PERP-
ADM, tipo menor preço, tendo como objeto o registro de pÍeços parà aquisiçôes futums de pneus e bâterias destinados a manutençào das alividades
das Secretâflâs diversâs do Mumcipio de Jaguaruana - CE, e que â hcirâçào sená realizÃda no endereço eletrônico "www.novobbmnet.com.br" acesso
rdenlrficado no link acesso público. Quaisquer informãçôcs serào preslãdas pelo Pregoeiro. Jrgucruânr, 22 de lunho de 2024. JoéÍerson Moreirs ds
Silvr - Pregoeiro.

Estsdo do Cerró - Preteitura Municipal de M"o.iti - g,t."t. a. Ü,i"llJ illn,. ". a..,.*" N' 2023.12.18.01/sEINFRA. Partes: Prefeirura de
Mauriti, através da Secretaria de Infraesrrutura, Obras e Serviços Públicos, com a Empresa Leal Empreendin)entos, Servrços e Locações ElRELL Objeto:
construçào dc pavincntaçào cm pcdra tosca com rcjunlanrcnto, no Distrito dc Sào Migucl (accsso ao sanruário mãc Íainha). no Municipio dc Maurili/
CE. Fundamentdçào Legal: art.57, § l",Inciso II. ambos da Lei Federâl n'8 666/93 e suas âlteraÇões posleriores. Prãzo: 05 (cinco) meses. Assina p€lo
Conlratante: José Henrique Cameiro, OÍdenador de Despesas da Secretaria de Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos e assrna pelà Contmladlr Ricardo
D€nis de Sousa Leâ1. M"ürltUCE, l7 d€ mâlo de 2024.
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016 DtÁRtO OF|C|AL DO MUNTCíPtO JUAZEIRO DO NORTE-CE, 23 DE MAIO DE 2024

AVISOS E EDIT,",i!cÂlehdário de 2019,2020,2021 e 2022. Salienramos que nio houve

conrunicaçâo de exclusío do Simples Nacionala este Eute por parte

do sujeiro passivo, no tocante à atualização da inscriçáo municipal,

nos cermos do arr. J52 da Lei Complemenrar n" 93/2013, para fins

de recolhimenro do ISS - hnposro Sobre Serviços já nos rermos da

legrslacão munrcipal vigence e náo rnais pelo PCDAS-D. O crédito

apurarJo faz referência às notas fiscais de setviço emitidas pelo

conrribuinte na plaraíorma de emissão de NFS-E (nota Íiscal

elecrônica) após exclusão rJo Simples Naciorral, onde íoi idenrificado

o não recolhimenro de lSS.

O referido rributo tem como íato gerador a prestaçáo de serviços

constantes no arr. 460 da Lei Complementar n" 91,/2013, subirem

)5 calculaLlo à alíquora tJe 5olo, conforme art. 461 dn Lei

1-,onplementar i" 93/2013 com NR dada pelo art. l0 da Lei

Complemenrar n" I l5/201?.

Ressalta*e ainda que os valores se;am arualizaclos e acrescidos de juros

c multas moratórias no ato do pagâmento, nos termos do art. 515 cla

Lei Conrplenrentar n" 93/2013, com NR dada pelo art. l0 da Lei

Complementar n" I I5/2017.

Diante do exposto, considerando a garantra do contraditório e ampla

11eíesa ao particular nos processos administrativos, íica o contribuinte

TANIA RODRIGUES LUCA, inscrito no CN PJ sob o n" 22.t28.808/

0001-91, por inrermédio do seu represenranre legâI, NOTIFICADO

irra no prazo de 30 (crinra) dias irnprorrogávers, nos termos do ârt.

YO? d, L.i Cor,rplernençar n" 93/2013, a recolher a importáncia do

crédito rriburárro lançado ou impugnar/apresentar defesa, sob pena

dc coníissáo e reveLia caso não arcnda no prazo estabelecimcnto,

implicando em sua rcmessa para inscriçâo em Dívida Ativa desre

municipio.

Juazeiro do Norte/CE, 23 de maio de 2024

Samara Rakell Marrins Fernandes

Fiscal de Tributos - Mat. 20851

Teógenes Campos Fernandes

Fiscrl clc Tributos - Mar. 15815

Folha$' lÓ
EXTRATO DO 4. (QUARTO) TERMO ADITIVO

PREGÃO ELETRONICO N. OIl2020-SEAD

Extrrro <kr 4'(Quarto) Têlno Aditivo ao Co ntrato ,,\ J nr in isrrativo

n" 2020.09.10.0t - SEAI), r'ct.:rentc à l.icirà.,i() 11a nr,)drliJaJL)

PREGÃO ELETRONICO N" Ol,/2020-SEAD. l',rrrcs,.{ Plcíe irun,

l!'ÍunrciL,al ile luazeirc' Jo Norre.;'CE e l Enr!,rc'.r GI{ÁLH.{

ELEV,{D()RES LTD,\. OI,jero: (irr.rnatrçi() dc cu rt)rcsa (steLiirlr:xLlr

com a finalit{ldc Jc .:orlscrr(), nrirntrrcrlçirr) prLr\,cIrtivil c c()rrrrtivx cur

clcva,.lor cs, insrrla.los no t lcnrvo )víultiíuncional ilo ( )nliri d.:srinrd,r

a arenrlcr as neccssitlades da Secreraria,.le A.lruiniscr.rc:to - SEAL).

D,r Fun.lanrel«' Leg.rl, Arrigo 65, inciso l, alinea "l," c,,'c § I' cla l-ei

Fc.lclal n. 8.(166291, de 2l dc junlro r.le 1991, e súâs âlrcrações

pos(eriores. [)o A.iitamcnro, As ptrres, justas e conrracadas, pelo

presenre e nâ melhor íorml de direito, ACORDAM ern lcrescer R$

8.640,00 (oito mil serscentos e Lluarenta reâis) ao valor do conrra«l

original pactuado, para melhot adequação técnica aos seus objerivos.

Signarários: Francisco Helio Alves da Silva e Gilberto Sales Costa.

Juazeiro do Norte, Ceará, 20 de naro de 2024

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Licitaçào - Pregao n" 2024.05.22.1. O Pregoeiro Oíicial do

Municipio r{e Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso rle suas

arribuiçóes legais, torna público, para conhecimento dos rnteressados,

que esiará realizando, por mero cla platafortna eletrônica

www.bllcompras.com, por intcrnrédio da Bolsa de Liciraçóes do Brasil

(BLL), cerrame licitatório, na modalidade Pregâo n" 2024.05.22.1,

do tipo elerrôrrico, cujo objeto é a aquisição de alimentação e nutriçào

especial para atender as necessiclades da Secretaria Municipal de Saúde

deJuazeiro doNorte,/CE, conforme especificaçóus apresentaclas junro

ao Ediral Convocatório e seus anexos, com abertura matcada para o

dia 6 de junho de 2024, a partrr das 09:00 horas. O inicio cle

acolhinrenro clas propos!âs comcrciais ocorrerá a partir rlo dra 24 de

rnaio cle 2024, ás 09'00 horas. Mars iníormaçóes no Seror cle

LicLracôes, siro na Rua Interventor Francisco Erivarrcl Crttz, n" 120,

Cenrro - CEP, 61.010{15 .Juazeiro do Norte - CE, reletone, (88)l199-

0J6J, no horário de 08,00 às 14,00 horas ou ainda pelo e'mail:

cpl@juazeiro.ce.gov.br. Juazerro do Norre/CE, 22 le naio le 7024.

Peclro Herrrique Cirndido cle Lira - Pregoeiro Ofici.rl clo Mu nicípio.
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"Prêmio por terrorismo", diz

Netanyahu sobre reconhecer Palestina
O comentário do primeiÍo-ministÍo israelense tbi proterido após três

paises europeus anunciarem que reconhecerão o Estado Palestinr-.r
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